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RESUMO 

 

Objetivo: Identificar os fatores associados à implantação de programas de prevenção 
ao uso de drogas nas escolas do ensino fundamental II e ensino médio das redes 
pública e privada de ensino no Brasil e identificar as características e a existência de 
princípios de boas práticas de prevenção nestes programas. Método: Estudo 
transversal com uma amostra probabilística de 1.151 dirigentes das escolas públicas 
e privadas das cinco regiões brasileiras. Aplicou-se um questionário fechado, de 
autopreenchimento e online. Regressão logística permitiu identificar os fatores 
associados à implantação de programas de prevenção nas escolas e a regressão de 
Poisson permitiu identificar os fatores associados à programa de prevenção com 
maior quantidade de princípios de boas práticas. Resultados: 51.1% das escolas 
brasileiras declaram possuir um programa de prevenção ao uso de drogas. Esses 
programas se operacionalizam sem regularidade e com duração média de um 
trimestre, dirigidos principalmente aos alunos, com integração de diferentes modelos 
teóricos e promovidos principalmente pela Polícia Militar. Fatores associados à 
implantação de programas de prevenção nas escolas foram: pertencer à rede pública 
(OR=1,38; IC95% 1,00; 1,91); possuir biblioteca (OR=1,73; IC95% 1,28; 2,35); 
desenvolver atividades sobre sexualidade (OR=2,34; IC95% 1,43; 3,81); desenvolver 
atividades do “Programa da Saúde na Escola (OR=1,98; IC95% 1,48; 2,69); oferecer 
atividades extracurriculares (OR=2,00; IC95% 1,48; 2,64); possuir dirigente que 
participou de curso de formação na área de drogas (OR=1,97; IC95% 1,50; 2,58). As 
escolas privadas possuem 14% mais chance de apresentarem mais princípios de 
boas práticas em seus programas, quando comparadas às escolas públicas (IRR= 
1,17; IC95% 1,08; 1,27). Foi observado que programas ofertados por uma equipe da 
própria escola ou por uma instituição da área de saúde ou pela secretaria de educação 
possuem maiores chances de apresentarem mais princípios de boas práticas 
(IRR=1,09; IC95% 1,00; 1,19 e IRR= 1,20; IC95% 1,09;1,33, respectivamente). 
Conclusões: Concluiu-se que as ações de prevenção ao uso drogas nas escolas 
brasileiras necessitam de aperfeiçoamento das medidas adotadas. O 
desenvolvimento de práticas preventivas ao uso de drogas nas escolas brasileiras 
poderá ser ampliado caso haja maior instrumentalização das escolas, através de 
formação especializada de dirigentes e professores, expansão do programa de saúde 
do escolar e o desenvolvimento concomitante de aspectos estruturais e curriculares 
das escolas. 
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ABSTRACT 

 
Objective: To identify the factors associated with implementing drug use prevention 
programs in Brazilian public and private middle and high urban schools and existence 
of principles of good prevention practices in these programs. Method: A cross-
sectional survey was conducted with a probabilistic sample of 1,151 public and private 
school administrators from the five Brazilian regions. A closed, self-filling online 
questionnaire was applied. Logistic regression analysis was used to identify factors 
associated with implementing drug use prevention programs in schools and Poisson 
regression allowed the identification of the factors associated with the prevention 
program with a greater amount of good practice principles. Results: A total of 51.1% 
of the Brazilian schools declared having any drug use prevention program. These 
programs do not occur on a regular basis and they last three months average, 
integrating different theoretical models in which the students are the main target, and 
they are mainly promoted by the Military Police. The factors associated with 
implementation of prevention programs in schools were: belonging to the public school 
network (OR = 1.38, 95% CI, 1.91); having a library (OR = 1.73, 95% CI 1.28, 2.35); 
development of activities targeting sexuality (OR = 2.34, 95% CI 1.43, 3.81); 
development of “Health at School Program” activities (OR = 1.98; 95% CI 1.48, 2.69); 
offering extracurricular activities (OR = 2.00, 95% CI 1.48, 2.64);; and having an 
administrator that participated in training courses on drugs (OR = 1.97, 95% CI 1.50, 
2.58). Private schools are 14% more likely to present more good practice principles in 
their programs compared to public schools (IRR = 1.17, 95% CI 1.08, 1.27). It was 
observed that programs offered by a team from the school itself or by a health 
institution or by the education department are more likely to present more good practice 
principles (IRR = 1.09, 95% CI, 1.19 and IRR = 1.20, 95% CI 1.09, 1.33, respectively). 
Conclusions: It was concluded that the actions to prevent drug use in Brazilian 
schools need to improve the measures adopted. The adoption of drug use prevention 
practices in Brazilian schools may be expanded with greater orchestration of schools 
through specialized training of administrators and teachers, expansion of the School 
Health Program and concomitant development of the schools’ structural and curricular 
attributes. 
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APRESENTAÇÃO  

 

A presente tese, intitulada de “Fatores associados à implantação de programas 

de prevenção ao uso de drogas nas escolas brasileiras”, apresenta os resultados de 

um dos subprojetos da pesquisa “Prevenção ao uso de drogas nas escolas brasileiras: 

diagnóstico da situação atual e fatores associados à implantação de programas”, 

coordenada pela Profa. Dra. Zila van der Meer Sanchez e financiada pelo Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). A referida pesquisa 

foi desenvolvida com a finalidade de realizar um diagnóstico das ações desenvolvidas 

para a prevenção ao uso de drogas nas escolas brasileiras do ensino fundamental II 

e médio da rede pública e rede privada. 

O consumo de drogas lícitas e ilícitas por adolescente é o principal 

comportamento de risco desenvolvido por esse grupo populacional. A literatura 

científica do campo da ciência da prevenção evidencia que a implementação de 

programas escolares de prevenção ao uso de drogas baseados em evidência 

científica é eficaz no enfrentamento dessa problemática, contribuindo para a redução 

da incidência e da prevalência do uso de drogas na adolescência. O contexto escolar 

é propício para o desenvolvimento desses programas, já que permite que as ações 

preventivas sejam desenvolvidas num momento anterior à média de idade de início 

de uso, abuso e dependência de drogas. 

Enquanto existe um movimento de incitação à implantação de programas 

escolares para prevenção ao uso de drogas com evidências científicas, no Brasil esse 

tema tem sido pouco estudado, merecendo maior atenção por parte da comunidade 

científica e órgãos competentes. Ressalta-se que não há dados científicos sobre a 

prevalência da implementação desses programas nas escolas brasileiras. Além disso, 
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não há dados sobre as características dos programas de prevenção ao uso de drogas, 

técnicas e atividades utilizadas, abrangência nas diversas faixas etárias, qualidade da 

preparação dos profissionais envolvidos e teorias que direcionam o programa. 

Portanto, é de extrema importância para o avanço da ciência da prevenção no 

Brasil identificar os fatores associados e as barreiras para a implantação de 

programas de prevenção ao uso de drogas. Somando-se a isso, conhecer as 

características dos programas de prevenção ao uso de drogas e identificar se os 

programas e atividades utilizadas são embasados em evidências científicas, de modo 

que se possa adequar os esforços governamentais e não governamentais que 

favoreçam a implantação desses programas no Brasil. 

Dessa forma, o objetivo do presente estudo foi o de identificar fatores 

associados à implantação de programas de prevenção ao uso de drogas nas escolas 

do ensino fundamental II (do 6º a 9º ano) e ensino médio (1º a 3º ano) das redes 

pública e privada de ensino. 

A presente tese foi estruturada de acordo com as orientações do Programa de 

Pós-Graduação em Saúde Coletiva vinculado ao Departamento de Medicina 

Preventiva da Universidade Federal de São Paulo, para tese em “formato alternativo”, 

ou seja, apresentando os artigos resultantes do projeto de tese de doutorado 

publicados ou submetidos à publicação em periódicos da área de saúde coletiva. Para 

tanto, dividiu-se a tese em: Introdução, Objetivos, Método, Artigos, Considerações 

Finais, Referências Bibliográficas e Anexos. 

O primeiro artigo, “Fatores associados à implantação de programas de 

prevenção ao uso de drogas nas escolas brasileiras”, submetido em abril de 2017 na 

revista BMC Public Health, indexada no Pubmed, teve como objetivo identificar a 

prevalência e os fatores associados à implantação dos referidos programas nas 



3 
 

 
 

escolas do ensino fundamental II (do 6º a 9º ano) e ensino médio (1º a 3º ano) das 

redes pública e privada de ensino. 

O segundo artigo, “Características dos Programas escolares de Prevenção ao 

Uso de Drogas no Brasil”, foi submetido à publicação em outubro de 2017 na revista 

Brasileira de Epidemiologia, indexada no PubMed, e encontra-se em fase de análise. 

Tendo como objetivo compreender identificar as características dos programas de 

prevenção ao uso de drogas desenvolvidos nas escolas brasileiras e verificar a 

existência de princípios de boas práticas de prevenção nesses programas. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Ciência da prevenção ao uso de drogas 

 

A ciência da prevenção é um campo interdisciplinar relativamente novo. 

Baseado nas contribuições de várias ciências (Iglesias, 2002), auxilia para que os 

pesquisadores e profissionais da área de prevenção promovam a disseminação de 

intervenções eficazes e desenvolvam métodos avançados e eficientes para a 

avaliação das intervenções preventivas (Cordova et al., 2014; Harrop e Catalano, 

2016). 

 A epidemiologia, em particular, desempenha um papel importante na ciência 

da prevenção ao auxiliar na identificação de população-alvo, períodos vulneráveis do 

ciclo de vida, distribuição da doença, fatores etiológicos de risco e proteção. Além 

disso, auxilia no desenvolvimento de programas e oferece desenhos de estudos 

experimentais para avaliar a eficácia e efetividade destes programas (Cordova et al., 

2014).  

A etiologia é um braço específico da epidemiologia e estuda as causas e/ou 

origens das doenças ou transtornos, ou seja, refere-se ao estudo de fatores que 

contribuem para a ocorrência de doença ou transtorno (Scheier, 2010). Compreender 

os fatores causais que levam à exposição, iniciação, progressão e manutenção de 

uma determinada doença ou transtorno é fundamental para o desenvolvimento de 

intervenções preventivas eficazes (Robertson et al., 2015).  

A ciência da prevenção desenvolve pesquisas de intervenções preventivas 

baseadas em evidências científicas. Dessa maneira, demonstra que quando as 

intervenções são cuidadosamente implementadas podem prevenir problemas de 
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saúde, promover o desenvolvimento positivo e saudável dos indivíduos e alcançar 

benefícios econômicos (Cordova et al., 2014). Assim, a ciência da prevenção visa 

promover a saúde e o bem-estar da população por meio de modelos teóricos 

adequados para o desenvolvimento de intervenções para prevenir ou amenizar os 

fatores de riscos e promover comportamentos saudáveis. Por tudo isso, é capaz de 

promover um impacto na saúde pública (Catalano et al., 2012). 

Ao longo dos últimos 30 anos, muitos progressos foram feitos no campo da 

ciência da prevenção do uso e abuso de drogas (Sloboda et al., 2008). Importantes 

publicações da década de 90 (Pentz et al., 1989; Tobler, 1992; Botvin et al., 1995) 

deram origem a esse progresso. Desde então, avanços na pesquisa de prevenção ao 

uso de drogas têm proporcionado compreensão dos fatores de risco e de proteção 

relacionados ao seu uso, identificação dos modelos teóricos e construção de políticas 

e programas que mostraram a curto e a longo prazo efeitos significativos na prevenção 

ao uso de drogas (Iglesias, 2002; Catalano et al., 2012).  

O avanço da ciência da prevenção ao uso de drogas, como toda ciência, teve 

início nos países desenvolvidos. Nos países de renda baixa e média, as condições 

econômicas têm atrasado esse avanço. No entanto, a base de pesquisa dos países 

desenvolvidos começou a ser aplicada recentemente nos países de baixa e média 

renda por meio da tradução das abordagens existentes, avaliadas em estudos de 

efetividade desenvolvidos nos Estados Unidos e Europa (Catalano et al., 2012).  

Apesar do progresso na ciência da prevenção, ainda existem algumas lacunas 

e limitações neste campo de conhecimento. É necessário que exista mais replicação 

de estudos por avaliadores independentes, melhor compreensão e mensuração das 

variáveis de processo e implementação dos programas, além de maior atenção aos 

mecanismos e processos de mediação que contabilizam resultados de 
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acompanhamento a longo prazo (Pentz, 2003; Pentz, 2004; Harrop e Catalano, 2016). 

Segundo o Escritório das Nações Unidas (UNODC, 2013), existe uma necessidade 

emergente de apoio às pesquisas no campo da prevenção do uso de drogas em 

países de renda baixa e média para a base de conhecimento global. 

 

1.2 Aspectos conceituais da prevenção ao uso de drogas  

 

 

A valorização da prevenção como principal estratégia de intervenção ao uso de 

drogas foi acompanhada de mudanças no próprio conceito de prevenção.  Na década 

de 50, Leavell e Clark  (1958) classificaram a prevenção como primária, secundária e 

terciária. Esta classificação sugere uma tipologia direcionada para evitar a ocorrência 

de doenças, com base na sequência de prevenir, curar e reabilitar (Iglesias, 2002). No 

âmbito da prevenção ao consumo de drogas, a prevenção primária é realizada com 

o objetivo de evitar a experimentação inicial de drogas e é destinada a indivíduos que 

nunca experimentaram drogas lícitas ou ilícitas. A prevenção secundária tem como 

objetivo atingir os sujeitos que já experimentaram e que fazem um uso ocasional de 

drogas, para evitar que esse uso se torne abusivo e problemático, com possível 

evolução para a dependência química. A prevenção terciária é destinada aos 

usuários que já apresentam uso problemático e, neste caso, a intervenção preventiva 

é a indicação de tratamento por profissionais especializados para redução dos danos 

associados ao abuso (Leavell e Clark, 1958). Mais recentemente, o Institute of 

Medicine propôs uma nova tipologia de prevenção, na qual a intervenção preventiva 

é organizada com base na população que se pretende alcançar e nos grupos de 

riscos; e se diferencia entre universal, seletiva e indicada (Sloboda et al., 2004; 

O'connell et al., 2009).  
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A prevenção universal é dirigida à população em geral, sem qualquer 

estratificação por fatores de risco. Um exemplo é um programa desenvolvido no 

ambiente escolar com intervenções destinadas a todos os alunos de um determinado 

ano escolar, sem a intenção de selecionar os alunos mais vulneráveis ao uso de 

drogas, todos possuem a mesma chance de participar do programa. A prevenção 

seletiva é a ação voltada para subgrupos da população com maior risco ao início e à 

persistência no consumo de drogas. A prevenção indicada engloba intervenções 

voltadas para indivíduos identificados como usuários de algum tipo de droga, ou com 

comportamentos de risco relacionados direta ou indiretamente ao uso de drogas 

(Foxcroft, 2014). 

 

1.3 Programas de prevenção ao uso de drogas 

 

Programas de prevenção ao uso de drogas têm como objetivo evitar ou retardar 

o início do uso e diminuir a gravidade e a intensidade das consequências decorrentes 

do abuso (Campos; Figlie, 2011). Vale ressaltar que não é qualquer atividade isolada 

que aborde o tema das drogas que pode ser considerada como um programa de 

prevenção. Para Royse et al. (2015), um programa é um conjunto de atividades 

planejadas e sistemáticas que são desenvolvidas para alcançar um determinado 

objetivo. Assim, elaborar um programa de prevenção é realizar um planejamento que 

contém um conjunto de atividades coordenadas e previstas para serem realizadas em 

um tempo determinado e com objetivos bem definidos (Sudbrack; Seidl e Costa, 

2014).  

Como caracteriza a UNODC (2013), a prevenção ao uso de drogas abrange o 

desenvolvimento seguro e saudável de crianças e adolescentes, proporcionando o 
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desenvolvimento de seus talentos e potencias para contribuir de forma positiva nas 

atividades sociais.  Assim, a prevenção ao uso de drogas é um processo ativo de 

implementação de ações que têm como finalidade modificar e melhorar a formação e 

a qualidade de vida dos indivíduos e promover a resistência individual e social contra 

o uso de drogas.  

No entanto, de acordo com o contexto em que os indivíduos estão inseridos, os 

programas podem assumir configurações diferentes. Por esse motivo existe uma 

grande variedade de programas de prevenção ao uso de drogas sendo desenvolvidos 

por pesquisadores de diversos países (Griffin e Botvin, 2010; Horta et al., 2014). É 

consenso na literatura científica que a compreensão dos fatores de risco que estão 

associados ao consumo de drogas permite aos pesquisadores e profissionais da área 

da prevenção realizarem ações adequadamente planejadas, especialmente em 

crianças e adolescentes, e também que priorizem o fortalecimento de fatores 

protetores (Sartes et al., 2014). 

Nos últimos anos tem havido um progresso no campo da ciência da prevenção 

sobre o conhecimento dos fatores de risco e proteção contra o uso de drogas. Com 

eles, é possível implementar programas mais específicos e adequados ao grupo de 

risco do qual os indivíduos-alvo do programa fazem parte (Sloboda; Glantz; Tarter, 

2012). Um programa de prevenção ao uso de drogas deve enfatizar a redução dos 

fatores de riscos e ampliar os fatores de proteção nos principais domínios da 

prevenção: interpessoais ou individuais, familiares e sociais (Sanchez, 2014).  

Os fatores de risco caracterizam-se por condições que aumentam a chance do 

uso de drogas, e os fatores de proteção são definidos como características que 

reduzem a chance deste uso ocorrer (Schenker; Minayo, 2005). No entanto, um 

indivíduo não inicia o consumo de drogas motivado por apenas um fator isolado de 
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forma linear e direta, mas sim por uma série de fatores interligados. É da combinação 

entre fatores de risco e proteção que pode resultar uma maior resiliência ou 

vulnerabilidade em relação ao comportamento do uso e abuso de drogas (Stead et al., 

2007).  

Os fatores de risco, entretanto, assumem valores diferentes, que dependem 

dos traços de personalidade, da fase de desenvolvimento, e dos contextos em que o 

indivíduo está inserido, podendo influenciar o uso e abuso de drogas de diversas 

maneiras (Robertson et al., 2003). A presença de fortes fatores de proteção pode 

reduzir a influência dos fatores de risco (Iglesias, 2002). Desta forma, a prevenção 

tem a função de balancear os fatores de risco e a proteção, de modo que os fatores 

de proteção inibam os fatores de risco (Sloboda, 2015).  

A literatura científica apresenta vários fatores de risco e proteção sobre o uso 

de drogas. Os principais estão agrupados nos domínios individual, familiar e social 

(Sloboda; Glantz; Tarter, 2012; Schenker; Minayo, 2005), como ilustrado a seguir, no 

Quadro 1.  
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Quadro 1. Fatores de risco e proteção sobre o uso de drogas nos domínios individual, familiar 
e social.  

Domínios Fatores de risco Fatores de proteção 

Individual  ✓ Predisposição genética; 

✓ Sintomas depressivos;  

✓ Transtorno de conduta; 

✓ Falta de autocontrole;  

✓ Alienação ou rebeldia;  

✓ Baixa autoestima; 

✓ Atitudes positivas em relação 

ao uso de drogas;  

✓ Uso precoce de drogas. 

 

✓ Habilidades sociais; 

✓ Habilidades para resolver 

problemas;  

✓ Bom temperamento / estabilidade 

emocional; 

✓ Evitar situações de perigo;  

✓ Boa autoestima. 

 

Familiar ✓ Histórico familiar de consumo 

de drogas ou doenças mentais; 

✓ Carência de vínculo com a 

mãe; 

✓ Carência de monitoramento 

familiar; 

✓ Conflitos familiares.  

 

✓ Relação calorosa com a mãe; 

✓ Bom gerenciamento familiar; 

✓ Bons modelos parentais; 

✓ Estrutura familiar 

recompensadora; 

✓ Envolvimento parental de 

qualidade com as atividades da 

criança/adolescente; 

✓ Regras parentais claras 

relacionadas ao uso de drogas. 

Social  ✓ Rejeição dos colegas;  

✓ Privação econômica e social; 

✓ Disponibilidade de drogas; 

✓ Escasso vínculo com a 

vizinhança/comunidade 

desorganizada; 

✓ Normas comunitárias favoráveis 

ao consumo de drogas; 

✓ Baixo rendimento escolar; 

✓ Fraca ligação com a escola; 

✓ Associação com colegas 

usuários de drogas. 

✓ Realizações acadêmicas; 

✓ Envolvimento em atividades 

comunitárias e sociais; 

✓ Limitação nas possibilidades de 

acesso a drogas;   

✓ Fortes vínculos escolares; 

✓ Fortes vínculos com colegas. 

 

Fonte: Sloboda; Glantz; Tarter, 2012; Schenker; Minayo, 2005. 
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1.4 Prevenção ao uso de drogas no ambiente escolar 

 

Pesquisadores e profissionais do campo da ciência da prevenção consideram 

o ambiente escolar propício para a realização de ações preventivas visto que é um 

acesso diário às crianças e adolescentes, sendo possível alcançar um número maior 

de indivíduos em fase de risco para o uso de drogas (Sloboda; Bukoski, 2003; Cossu 

et al., 2015). 

A escola oferece, além da educação formal, um espaço de construção e 

consolidação de vínculos entre alunos e professores (Forster et al., 2015)  e de 

desenvolvimento cognitivo, social e emocional dos alunos (Yule e Prince, 2012). A 

função educacional da escola proporciona a construção de conhecimentos 

concebidos pelo confronto dos inúmeros saberes existentes nos conhecimentos 

científicos das disciplinas, nas crenças e valores próprios dos alunos e seus familiares, 

nos meios de comunicação, além daqueles trazidos pelos professores através de sua 

experiência (Brasil, 2009). 

O ambiente escolar é um importante espaço de transição entre o mundo da 

casa e o mundo mais amplo. É na escola que se inicia a vida em sociedade, sendo 

este o ambiente em que o aluno vivencia as primeiras experiências de vida 

comunitária longe da família (Sudbrack; Conceição; Ramos, 2014). Cabe à escola 

oferecer um espaço de participação, realização e criação, além de situações 

instigantes, como parte de seu processo educativo, que respondam às necessidades 

e motivações dos alunos (Albertani, 2014). 

Programas escolares de prevenção ao uso de drogas contribuem para o 

fortalecimento de escolhas positivas para a saúde através de ações que promovem 

relações sociais de cooperação e habilidades sociais e psicológicas (Hopfer et al., 
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2010). Portanto, prevenção não significa negar, proibir ou autorizar o consumo de 

drogas, mas oferecer condições para a tomada de decisões responsáveis e 

conscientes (Albertani; Sodelli, 2014), sendo a escola um espaço privilegiado para a 

participação efetiva dos alunos no processo de reflexão acerca do consumo de drogas 

(Paiva e Costa, 2014). A capacidade de tomada de decisão de maneira responsável 

no que se refere ao consumo de drogas não é uma condição natural, ela se constrói 

por meio do processo educativo (Albertani; Sodelli, 2014). Além disso, há evidências 

de que os programas de prevenção podem melhorar os resultados acadêmicos 

(Ringwalt et al., 2011; Snyder e Howard, 2015), bem como reduzir outros 

comportamentos de risco à saúde  (Hale et al., 2014). 

Existem potencialmente três períodos da adolescência em que as intervenções 

preventivas podem propiciar melhores resultados: primeiro, quando as intervenções 

são realizadas antes da experimentação inicial de alguma droga. O segundo 

compreende o período em que a maioria dos adolescentes começa a vivenciar as 

exposições às drogas, e o terceiro e último, quando aumenta a prevalência do uso de 

drogas e ocorre uma mudança no padrão de consumo (McBride, 2003). Estudos 

sugerem que para o desenvolvimento de programas efetivos na redução da incidência 

e prevalência as ações precisam acompanhar o desenvolvimento dos adolescentes 

implementando estratégias de intervenção contínuas. As ações de prevenção no 

ambiente escolar que são desenvolvidas de modo pontual e descontinuado 

contribuem para a baixa adesão dos alunos e não apresentam resultados positivos na 

prevenção ao uso de drogas (Rohrbach et al., 2005; Lennox; Cecchini, 2008; Sloboda 

et al., 2008; Midford, 2010). Assim, na implementação de ações preventivas é 

importante considerar a fase de desenvolvimento dos alunos, visto que as diferentes 
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fases apresentam diversas possibilidades e oportunidades para a prevenção do uso 

de drogas (Onrust et al., 2016). 

Para Albertani e Sodelli (2014), o mais adequado e efetivo para prevenir o uso 

de drogas no ambiente escolar é inserir o tema no Projeto Político Pedagógico como 

parte do processo educacional. O Projeto Político Pedagógico é um instrumento de 

trabalho de cada instituição de ensino para orientar as atividades educacionais 

durante o ano letivo. Em linhas gerais, o Projeto Político Pedagógico é um documento 

formal que determina quais os objetivos da escola, apresenta como os conteúdos 

serão ensinados no ano letivo, quais competências a escola deve desenvolver nos 

alunos e como pretende alcançar os objetivos. Além disso, adequa as diretrizes da 

educação nacional com a realidade da escola, considerando a realidade social, 

cultural e econômica do local onde está inserida (Veiga, 2001). 

De acordo com Meyer (2004), a integração do programa ao currículo da escola 

é um dos princípios fundamentais para a educação escolar sobre drogas, 

principalmente quando o programa está inserido de forma clara e ampla, respeitando 

os estágios de desenvolvimento dos alunos.   

No entanto, a inclusão do programa de prevenção ao uso de drogas no 

currículo da escola ainda é um desafio no contexto escolar devido à falta de formação 

dos profissionais da educação (Moreira et al., 2015). Alguns dirigentes escolares 

consideram que os profissionais que atuam na escola não têm a formação adequada 

para tratar o assunto de drogas na sala de aula e consideram mais adequado recorrer 

a profissionais ou instituições/ONGs especializadas para desenvolver o tema através 

de palestras e desenvolvimento de projetos, de maneira desassociada das demais 

atividades curriculares (Araújo, 2003). 
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De acordo com Jacobina et al. (2014), o projeto pedagógico de uma escola é o 

resultado da interação entre os objetivos e as prioridades definidas pela comunidade 

escolar que direcionam as ações essenciais para a construção de uma nova realidade. 

É um processo que demanda comprometimento e envolvimento dos representantes 

dos diferentes segmentos da escola: diretores, coordenadores pedagógicos, 

professores, funcionários, alunos, familiares e a comunidade como um todo. Na 

construção de um projeto a utilização de teorias sólidas requer o aperfeiçoamento e a 

formação dos profissionais da escola. Assim, será possível romper as resistências em 

relação às novas práticas educativas e atrair os profissionais para assumir de forma 

comprometida e responsável currículos inovadores, que possam incluir um programa 

de prevenção ao uso de drogas. 

Estudos evidenciam que os dirigentes escolares, diretores e coordenadores 

pedagógicos são os principais tomadores de decisão no que diz respeito à adoção de 

um programa de prevenção ao uso de drogas (Fagen; Flay, 2009; Little et al., 2015). 

Cursos de formação em prevenção ao uso de drogas são de extrema importância 

tanto para os dirigentes escolares quanto para os professores que desenvolvem as 

atividades com os alunos (Moreira et al., 2015). No entanto, Placco et al. (2012) 

recomendam que a formação dos dirigentes deve proporcionar o desenvolvimento de 

competências diferentes dos professores, cuja especificidade é o ensinar, 

contribuindo para a constituição de profissionais abertos à mudança, ao novo e à 

própria aprendizagem. Assim, deve torná-los capazes de desenvolverem programas 

de prevenção com base em evidência científica e oferecer apoio organizacional para 

a prática das estratégias preventivas na escola (Greenberg, 2010).  

Já a formação dos professores faz-se necessária para oferecer apoio, 

segurança e confiança na capacidade de implementar um programa de prevenção ao 
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uso de drogas, o que exige habilidades interativas e práticas de gestão em sala de 

aula com as quais muitos professores não estão familiarizados (Sy; Glanz, 2008; 

Ringwalt et al., 2010).  

Segundo Little et al. (2015), enquanto as escolas oferecem uma enorme 

oportunidade de alcançar os indivíduos ao longo do desenvolvimento da adolescência 

em ambientes bem controlados, fatores contextuais únicos incorporados à estrutura 

da escola podem impedir a implementação de um programa de prevenção ao uso de 

drogas. As escolas tendem a ser sobrecarregadas de reuniões, prioridades 

acadêmicas e políticas. Além disso, muitas escolas dispõem de pouco recurso 

financeiro para investir em formação e material para o desenvolvimento de um 

programa de prevenção ao uso de drogas (Pereira; Paes; Sanchez, 2016).  

Moreira et al. (2015) desenvolveram um estudo qualitativo com 25 professores 

do Ensino Fundamental II de escolas municipais da cidade de São Paulo. Os 

resultados deste estudo permitiram identificar fatores que dificultam que a escola e 

seus educadores desenvolvam ações de prevenção ao uso de drogas e promoção de 

saúde no contexto escolar. A presença de representações sociais que relacionam 

linearmente o consumo de drogas à violência, gerando sentimentos de medo e 

insegurança nos professores. A responsabilização de outras instituições pela 

prevenção, diversas demandas do sistema público de ensino, dificuldade integração 

da família nas ações preventivas, pouco tempo de existência de políticas públicas 

pautadas pela parceria entre os setores de saúde e educação, pouco conhecimentos 

científicos sobre drogas e carência de vivências práticas de ações preventivas no 

contexto escolar.  
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1.4.1 Modelos teóricos dos programas escolares de prevenção ao uso de 

drogas  

 

Grande parte do debate científico sobre o que constitui um programa escolar 

efetivo de prevenção ao uso de drogas gira em torno dos modelos teóricos que são a 

base para o planejamento das atividades do programa (Hansen et al., 2007).  

Na década de 90, as ações preventivas ao uso de drogas desenvolvidas nas 

escolas eram embasadas em oito modelos: (1) Modelo do amedrontamento: oferece 

informações que enfatizam as consequências negativas do consumo de drogas lícitas 

e ilícitas; (2) Modelo do conhecimento científico: oferece informações sobre drogas de 

modo imparcial e científico para que os adolescentes possam tomar decisões 

racionais e fundamentadas nos dados científicos sobre as drogas; (3) Modelo de 

educação afetiva: estimula e valoriza a autoestima, a capacidade de lidar com a 

ansiedade, a habilidade de decisão e relacionamento com o grupo; (4) Modelo de 

estilo de vida saudável: educa para uma vida de hábitos saudáveis, educação 

alimentar, educação sexual, estímulo para a prática de atividades físicas, uso 

adequado de remédios e segurança no trânsito (escolha correta de quem dirigirá o 

carro em um passeio de grupo); (5) Modelo da pressão positiva do grupo: identifica, 

dentro do grupo de adolescentes, os líderes naturais para desenvolver ações 

preventivas; (6) Oferecimento de alternativas: desenvolvimento de atividades 

alternativas, esportivas, artísticas e culturais, com o objetivo de proporcionar prazer e 

crescimento pessoal no ambiente escolar (Carlini-Cotrim; Rosemberg, 1990); (7) 

Modelo de redução de oferta: visa a redução da disponibilidade de drogas através de 

políticas públicas e políticas internas de alguns estabelecimentos; (8) Modelo de 
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treinamento para resistir: ensina os adolescentes  a resistirem frente à oferta de 

drogas (Moreira et al., 2006). 

No entanto, alguns estudos de revisão sistemática e de meta-análise sobre os 

resultados de programas escolares de prevenção ao uso de drogas mostraram que 

programas com bases nestes modelos, principalmente quando aplicados de forma 

isolada, apresentaram baixa evidência científica na redução da prevalência e 

incidência do consumo de drogas (Faggiano et al., 2008a; Foxcroft; Tsertsvadze, 

2011; Espada et al., 2015; Das et al., 2016).  

Estudos recentes indicam que os programas baseados numa abordagem de 

influência social têm mais probabilidade de serem eficazes. Os modelos 

contemporâneos à prevenção do uso de álcool e outras drogas oferecidas nas escolas 

desenvolvem o treinamento de habilidades de resistência social, reforçam as 

competências pessoais e interpessoais através de técnicas interativas e educação 

normativa (Faggiano et al., 2008b; Giannotta et al., 2014; Guo et al., 2015).  

Griffin e Botvin (2010) apresentam três abordagens contemporâneas baseadas 

em evidências para a prevenção ao abuso de drogas na escola. A primeira é a 

abordagem de resistência social, cujas intervenções são projetadas com o objetivo de 

aumentar a conscientização dos estudantes sobre as diversas influências sociais que 

contribuem para o uso de drogas e ensinar-lhes habilidades específicas para resistir 

às pressões sociais, influência de amigos, adultos e meios de comunicação, para o 

consumo de drogas. No caso da educação normativa, as intervenções incluem 

conteúdos e atividades para corrigir percepções errôneas sobre o consumo de drogas 

entre estudantes. A premissa dessa abordagem é educar os jovens sobre a 

prevalência real do uso e sobre a percepção a respeito da aceitação social do uso de 

drogas. As intervenções baseadas em habilidades pessoais e sociais  desenvolvem 
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amplo conjunto de competências pessoais e sociais através do treinamento de 

habilidades para a vida: a) resolução de problemas e habilidades de tomada de 

decisão; b) habilidades cognitivas para resistir a influências interpessoais ou da mídia; 

c) habilidades para aumentar o autocontrole e a autoestima; d) estratégias de 

enfrentamento para aliviar o stress e a ansiedade através do uso de habilidades de 

enfrentamento ou técnicas de relaxamento comportamentais; e) habilidades sociais e 

habilidades assertivas.  

Em geral, os programas preventivos que integram mais de um modelo de 

prevenção são mais eficazes na prevenção ao uso de drogas do que aqueles 

baseados apenas em um único modelo (Das et al., 2016). 

 

1.5 Princípios de boas práticas em prevenção ao uso de drogas  

 

Os estudos do campo da prevenção do uso de drogas reforçam a necessidade 

da implantação de programas preventivos baseados em evidências científicas. 

Atualmente, a literatura científica dispõe de informações sobre programas de 

prevenção que são efetivos na redução da incidência e prevalência do consumo de 

drogas (LeNoue; Riggs, 2016). Contudo, a literatura científica evidencia também que 

alguns programas são iatrogênicos, ou seja, que estimulam o uso de drogas (Werch 

e Owen, 2002).  

Segundo Rohrbach et al. (2005), um programa de prevenção escolar nem 

sempre se alicerça em evidências da eficácia do programa, mas em ações intuitivas 

dos profissionais das escolas. Porém, para reduzir a chance de resultados 

iatrogênicos é fundamental que as ações de prevenção ao uso de drogas sejam 

pautadas em evidências cientificas (Petersen et al., 2016).   
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Ishaak et al. (2014) definem a evidência científica, neste contexto específico, 

como sendo quando as estratégias, procedimentos e métodos utilizados no programa 

foram cuidadosamente validados e padronizados em condições de pesquisa e 

apresentaram resultados positivos em relação à mudança de comportamento sobre o 

uso de drogas.  

No entanto, a prática de oferecer programas baseados em evidência é um 

desafio para os cientistas e profissionais do campo da ciência da prevenção em 

diversos países (Domitrovich et al., 2008; Velasco et al., 2017). Estudos realizados 

nos Estados Unidos, país com alta prevalência em programas de prevenção ao uso 

de drogas, mostraram que metade das escolas oferece programas baseados em 

evidências (Hallfors; Godette, 2002; Ringwalt et al., 2004; Rohrbach et al., 2005).   

Nos últimos anos, pesquisadores e importantes instituições do campo da 

ciência da prevenção começaram a identificar as características de programas de 

prevenção associados a resultados positivos (Midford et al., 2002; NIDA, 2003; Meyer, 

2004; Peters et al., 2009; Thom, 2017). Essas características são denominadas 

''princípios de boas práticas", ou seja, um conjunto de diretrizes com base na prática 

efetiva da prevenção escolar ao uso de drogas (Bond; Hauf, 2004). 

Os princípios de boas práticas fornecem uma estrutura de diretrizes para apoiar 

a prática eficaz nas intervenções preventivas sobre drogas dentro das escolas. Assim 

sendo, eles são destinados a orientar os dirigentes, professores e funcionários, bem 

como outras partes interessadas, na tomada de decisões relacionadas à prática da 

prevenção ao uso de drogas de acordo com a necessidade de cada comunidade 

escolar (Meyer, 2004). Enfim, esses princípios podem ajudar os profissionais 

de prevenção ao uso de drogas a selecionar, modificar, ou criar programas 
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mais eficazes, por estarem alicerçados em componentes comuns em programas 

efetivos ou eficazes (Nation et al., 2003). 

Além disso, o padrão definido através de pesquisas que apresentam as 

principais características associadas à boa prática em prevenção pode ser utilizado 

pelo profissional do campo de prevenção como uma lista de verificação para garantir 

que todos os aspectos do trabalho de prevenção de alta qualidade tenham sido 

considerados no programa (European Monitoring Centre for Drugs and Drug 

Addiction, 2011) e também  para permitir melhorias contínuas ao longo do tempo e 

institucionalizar o campo da ciência da prevenção no nível de prática (Campello et al., 2014). 

Com o propósito de orientar o desenvolvimento de uma prática eficaz na 

prevenção do abuso de drogas, o National Institute on Drug Abuse – Instituto Nacional 

sobre o Abuso de Drogas (2003), principal instituto na área de drogas, sugere quinze 

princípios de boas práticas que devem ser considerados na elaboração de um 

programa de prevenção, como ilustrado a seguir, no Quadro 2.  

 

Quadro 2. Princípios de boas práticas de prevenção do National Institute on Drug Abuse (NIDA, 
2003).  

Princípios de Boas Práticas de Prevenção 

1 Aumentar os fatores de proteção e reduzir os fatores de risco. 

2 Trabalhar todas as formas de abuso de drogas, individualmente ou em combinação, 

incluindo as drogas lícitas, as drogas ilícitas e o uso indevido de medicamentos. 

3 Abordar o tipo de problema de abuso de drogas da comunidade, identificar fatores de 

risco modificáveis e fortalecer os fatores de proteção identificados. 

4 Adaptar as estratégias para abordar os riscos específicos da idade e das 

características do grupo de alunos. 

5 Incluir a participação da família. 

6 Envolver a comunidade. 

7 Ser projetados para intervir desde a infância para lidar com agressividade, 

habilidades sociais e dificuldades acadêmicas. 
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8 No Ensino Fundamental incluir abordagens para treinamento de habilidades, tais 

como: autocontrole, reconhecimento das emoções, comunicação, resolução de 

problemas sociais e apoio acadêmico. 

9 No Ensino Médio deve-se incluir estratégias de suporte acadêmico, hábitos de 

estudo, comunicação, relacionamento com os pares, autoeficácia e assertividade, 

habilidades para a resistência à oferta de drogas e reforço de atitudes antidrogas. 

10 Reforçar os programas em momentos de transição escolar. 

11 Combinar mais de um modelo de prevenção. 

12 Basear-se em programa com eficácia comprovada cientificamente. 

13 Ser contínuo e de longo prazo, atingindo os diversos momentos de desenvolvimento 

dos alunos. 

14 Incluir treinamento de professores para saber lidar com os alunos em sala de aula. 

15 Utilizar técnicas interativas de atividades, tais como workshops, roda de discussão, 

dramatização e dinâmicas de grupo. 

Fonte: NIDA, 2003. 
 

Small, Cooney e O’Connor (2009), com base na literatura científica sobre as 

características dos programas de prevenção ao uso de drogas que apresentaram 

resultados positivos, organizaram os princípios de boas práticas em categorias, 

considerando as etapas para implementação de um programa de prevenção, desde o 

planejamento até a avaliação do programa. Na primeira categoria, que trata do 

desenho e conteúdo do programa, recomenda-se a utilização de um modelo teórico 

para o planejamento das atividades, adequar a dosagem do programa às 

necessidades e características da população-alvo, abordar os fatores de risco e 

proteção incluindo a participação da família e da comunidade e utlizar técnicas 

interativas. Na segunda categoria, que trata da relevância do programa, o programa 

deve ser adequado à fase de desenvolvimento dos alunos e o conteúdo deve ser 

apropriado e relevante à realidade social e cultural em que os alunos estão inseridos. 

Na terceira categoria, implementação do programa, faz-se necessário o apoio 

institucional, o treinamento dos profissionais para desenvolvimento das atividades e a 
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promoção de boas relações entre os membros da equipe de implementação do 

programa. Na quarta categoria, avaliação de programas e garantia de qualidade, 

sugere-se a utilização de materiais e procedimentos padronizados que facilitam a 

implementação através de diretrizes claras, maior monitoramento das ações, menor 

desvio do que foi planejado no programa e compremetimento da equipe com o 

acompanhamento e avaliação do programa. 

 Mediante o exposto, programas de prevenção ao uso de drogas que seguem 

boa parte dos princípios de boas práticas são mais propensos a apresentarem 

resultados positivos, pois as ações desenvolvidas têm por base características de 

evidências científicas de sucesso.  (Sloboda et al., 2008; Sanchez, 2016).  

 
 

1.6 Uso de drogas entre escolares e práticas de prevenção ao uso de 

drogas no Brasil  

 

No Brasil, o consumo de drogas tem sido identificado como o principal 

comportamento de risco entre adolescentes (Madruga et al., 2012). O início do 

consumo de álcool e outras drogas ocorre na adolescência, entre os 13 e 14 anos de 

idade (Malta et al. 2011). O levantamento epidemiológico de base populacional 

realizado com mais de 50 mil estudantes do Ensino Fundamental II e Médio, com 

idades entre 10 a 19 anos, em 27 capitais brasileiras, mostrou que 60,5% relataram 

consumo de álcool na vida, 25,5% de drogas ilícitas e 16,9% de tabaco (Carlini et al., 

2010). 

Além deste levantamento, o último estudo nacional de Saúde do Escolar 

(PeNSE), com amostra de 102.072 estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental, 

mostrou que, em relação ao consumo na vida, 55,5% já havia consumido bebidas 
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alcoólicas, 21,4% relataram algum episódio de embriaguez, 18,4% consumiram 

tabaco e 9% drogas ilícitas (Brasil, 2016).  

Inquestionavelmente, a prevalência de uso de drogas licitas e ilícitas entre os 

estudantes brasileiros sinaliza a relevância e a oportunidade para as escolas 

estabelecerem ações de prevenção ao uso de drogas (Horta et al., 2014). O Censo 

Escolar de Educação Básica de 2016 mostrou que 12.242.897 alunos estão 

matriculados nas escolas de Ensino Fundamental II, e 8.131.988 alunos estão 

matriculados nas escolas de Ensino Médio (INEP, 2017).   

Logo, as escolas brasileiras estão em posição privilegiada para promover e 

manter programas de prevenção ao uso de drogas, visto que podem atingir um 

número significativo de adolescentes (Simões et al., 2014). Quando o consumo de 

drogas acontece na adolescência pode tornar-se um comportamento que leva a uma 

progressão do abuso e dependência e consequente desenvolvimento de transtornos 

associados ao uso, alterações neurobiológicas e outros problemas de saúde e sociais 

(Bava e Tapert, 2010; Sloboda, 2014; Barry et al., 2016), entre eles o início precoce 

da atividade sexual (Miller et al., 2007), distúrbios físicos e mentais, desemprego, 

acidentes, suicídio e violência (Guo et al., 2015). A intervenção na adolescência é, 

portanto, fundamental para diminuir significativamente a chance do indivíduo 

desenvolver dependência química na idade adulta, além de reduzir as despesas da 

saúde pública que são decorrentes das consequências do abuso de álcool e outras 

drogas (Iglesias, 2002). 

Um estudo recente com 41 profissionais de escolas brasileiras, que teve como 

objetivo caracterizar os programas de prevenção ao uso de drogas existentes nas 

escolas públicas e privadas de ensino fundamental e médio, mostrou que parte do que 

os dirigentes relataram como programa de prevenção eram, na verdade, atividades 
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preventivas isoladas e pontuais, como, por exemplo, palestras, aulas, seminários, 

atividades lúdicas e visitas técnicas a clínicas de reabilitação. O estudo mostrou 

também alta prevalência do Programa Educacional de Resistência às Drogas e à 

Violência (PROERD) e baixa prevalência de programas baseados em evidências 

científicas (Neto, 2016).   

  O PROERD, programa oferecido pela Polícia Militar de diferentes estados, tem 

por base o Programa Drug Abuse Resistance Education (DARE), desenvolvido nos 

Estados Unidos (Shamblen et al., 2014). O programa visa reduzir a violência e o 

consumo de drogas entre os alunos do Ensino Fundamental através de informações 

sobre drogas para auxiliá-los nas tomadas de decisões saudáveis. Nos estudos 

realizados nos Estados Unidos o currículo do DARE não evidenciou eficácia na 

redução do consumo de drogas (Pan; Bai, 2009; Lynam et al., 1999). Em São Paulo, 

o currículo foi avaliado no ano de 2007 e evidenciou ser neutro, ou seja, não 

apresentou diferenças estatísticas entre os grupos controle e intervenção (Shamblen 

et al., 2014). Porém, não há estudos de avaliação de efetividade do novo currículo, 

Keepin’ it REAL intitulado no Brasil como “Caindo na Real”, adotado em 2014 pela 

equipe da Policia Militar responsável pela implementação do PROERD, em parceria 

com o DARE. O programa Caindo na Real é baseado na teoria de aprendizagem 

socioemocional, desenvolvido em 10 aulas por polícias estaduais, para alunos de 5º 

e 7º ano do ensino fundamental II, utilizando-se de materiais didáticos e conteúdos 

específicos para cada faixa etária (PROERD, 2013; PROERD, 2015). O objetivo do 

programa é desenvolver habilidades de vida essencias para o aprimoramento 

emocional e relacional dos alunos, visando a promoção de saúde. São trabalhadas 

habilidades de tomada de decisão, comunicação interpessoal, relacionamentos, 
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técnicas de resistência e informações sobre drogas e bullying (Harthun et al., 2009; 

Gosin, Marsiglia & Hecht, 2003).  

Além dos esforcos dos Governos Estaduais, responsáveis pela disseminação 

do PROERD no Brasil, publicações oficiais do Governo Federal brasileiro na área da 

educação e saúde reconhecem que o ambiente escolar é privilegiado para 

desenvolver estratégias de promoção de saúde aos estudantes: Parâmetros 

Curriculares Nacionais: temas transversais (Brasil, 1997); Política Nacional Sobre 

Drogas (Brasil, 2005) e a Política Nacional de Promoção da Saúde (Brasil, 2010).  

Em 2007, a partir do Decreto nº 6.286, foi instituído o “Programa Saúde na 

Escola” – PSE, que visa melhorar a qualidade de vida dos alunos da rede pública 

através de ações de promoção da alimentação saudável, cultura de paz e direitos 

humanos, prevenção e redução do consumo de drogas e promoção da saúde sexual. 

Este programa é implementado através de uma parceria entre os Ministérios da Saúde 

e da Educação, por meio de suporte do SUS (Sistema Único de Saúde), via Estratégia 

da Saúde da Família (Brasil, 2007).    

Posteriormente, o aumento do consumo de drogas e o alarme provocado pela 

mobilização social, especialmente em torno do crack, provocaram a expansão de 

políticas públicas (Horta et al., 2014). Conforme apresentado por Pedroso e Merchan-

Hamann (2017), para responder às demandas sociais e políticas relacionadas ao 

aumento do consumo de álcool, crack e outras drogas, a Coordenação Geral de 

Saúde Mental, Álcool e outras Drogas do Ministério da Saúde, em parceria com o 

Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), investiu na adaptação, 

implantação e avaliação de três programas de prevenção do uso de drogas com 

evidência científica comprovada em outros países, Good Behavior Game (GBG), 

Unplugged e Strengthening Families Program – SFP 10-14.  
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O Good Behavior Game (GBG) é um programa escolar amplamente 

disseminado nos Estados Unidos, destinado a crianças de 6 a 10 anos do Ensino 

Fundamental I, que posteriormente foi adaptado à realidade brasileira e passou a 

chamar Jogo Elos. O programa não oferece conteúdo específico, mas apresenta um 

método pedagógico direcionado para a gestão da sala de aula através de algumas 

regras de convivência que são acordadas coletivamente, entre a turma e o professor. 

A proposta do programa é desenvolver atividades escolares para fomentar atitudes 

participativas, democráticas e colaborativas, de maneira a contribuir na aprendizagem 

e aprimoramento de habilidades sociais como autoconhecimento, autocontrole, 

autonomia, empatia, escuta, oralidade e tolerância, para diminuir fatores de risco, 

construindo atitudes resilientes e solidificando fatores de proteção em termos 

psicossociais para o uso futuro de drogas (Kellam et al., 2008; Ford et al., 2013; 

Schneider et al., 2016). 

O programa escolar Unplugged de prevenção ao uso de drogas é destinado a 

adolescentes entre 12 e 14 anos do Ensino Fundamental II, amplamente disseminado 

na Europa, após a adaptação brasileira passou a chamar #Tamojunto. O programa 

tem como objetivo retardar o início e suspender a progressão do consumo de drogas. 

Contempla 12 aulas com duração de 1 hora, conduzidas por professores, com 

frequência semanal, durante um semestre letivo. A estrutura do programa foi baseada 

em evidências científicas e engloba o Modelo Influência Social Global, que trabalha 

habilidades sociais e pessoais, conhecimento sobre drogas e crenças normativas. 

Durante as sessões, as habilidades para a vida trabalhadas neste programa 

compreendem o desenvolvimento de pensamento crítico, tomada de decisões, 

solução de problemas, pensamento criativo, comunicação eficaz, habilidade 

interpessoal, autopercepção, empatia e manejo de emoções (Kreeft et al., 2009; 
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Sanchez et al., 2016; Sanchez et al., 2017). Além das atividades com os alunos, são 

realizadas três oficinas de pais ou responsáveis, que são planejadas e coordenadas 

pelos profissionais da escola e pelos profissionais das unidades básicas de saúde 

localizadas no entorno das escolas.  

O Strengthening Families Program – SFP 10-14 é um programa de prevenção 

ao uso de drogas destinado a crianças e adolescentes entre 10 a 14 anos e aos 

familiares ou cuidadores, independente do envolvimento parental em abuso de 

drogas. Originalmente desenvolvido nos Estados Unidos, na adaptação brasileira 

passou a se chamar Famílias fortes. O programa tem por objetivo reduzir os fatores 

de risco quanto ao uso de drogas pelo fortalecimento dos vínculos familiares, 

entendidos como fatores de proteção contra o uso e abuso de drogas. Contempla 7 

sessões semanais, com 4 sessões de reforço conduzidas ao longo dos seis meses 

seguintes ao término da intervenção. Para os adolescentes, o conteúdo do programa 

envolve a promoção de autoeficácia, habilidades de manejo do estresse e habilidades 

sociais assertivas de enfrentamento à pressão dos pares. Para a família, o conteúdo 

envolve o fortalecimento de habilidades parentais de expressão de afeto, consistência 

no estabelecimento de regras e coesão familiar (Stolle et al., 2011).  

Além da implantação dos programas em si, o Governo Federal tem investido 

na avaliação desses programas para verificar o efeito entre os alunos brasileiros e 

efetuar as adaptações necessárias para adequar os programas à realidade brasileira. 

Desta forma, as iniciativas do Ministério da Saúde evidenciam mudanças significativas 

para o avanço da ciência da prevenção no Brasil (Sanchez et al., 2016; Schneider et 

al., 2016; Sanchez et al.,2017).   

Igualmente, a Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD), do 

Ministério da Justiça, tem realizado ações importantes para o campo da prevenção ao 
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uso de drogas no âmbito escolar, desenvolvendo há uma década o curso de 

prevenção ao uso de drogas para educadores de escolas públicas, alinhada com a 

Política Nacional sobre Drogas e com abrangência em todo o território nacional 

(Sudbrack; Cestari, 2005; Brasil, 2005).  

Diante do exposto, é notório que ações para prevenção ao uso de drogas estão 

sendo implementadas no sistema educacional brasileiro, porém, não há dados 

científicos sobre a real prevalência destes programas, quais são as atividades 

utilizadas, modelos teóricos que direcionam os programas e, além de tudo, se os 

programas e atividades utilizadas são embasados em evidências científicas. Assim, a 

necessidade e importância de identificar as ações para prevenção ao uso de drogas 

nas escolas são evidentes para a prática de uma educação preventiva eficaz ao uso 

de drogas no Brasil. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Geral 

 

Identificar fatores associados à implantação de programas de prevenção ao 

uso de drogas nas escolas do ensino fundamental II (do 6º a 9º ano) e ensino médio 

(1º a 3º ano) das redes pública e privada de ensino. 

 

2.2 Específicos   

 

1. Estimar a prevalência de escolas que desenvolvem programas de 

prevenção ao uso de drogas no Brasil; 

2. Identificar as estratégias pedagógicas desenvolvidas no contexto escolar 

com o objetivo de prevenção do uso de drogas psicotrópicas; 

3. Verificar a existência de evidências científicas associadas aos programas 

desenvolvidos nas escolas brasileiras e a adequação dos mesmos aos 

princípios do NIDA para programas eficazes de prevenção em escolas. 
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3 MÉTODO 

 

3.1 Desenho do estudo  

  

Foi realizado em estudo transversal com uma amostra probabilística de 

dirigentes das escolas públicas e privadas das cinco regiões brasileiras (Sul, 

Sudeste, Norte, Nordeste e Centro-Oeste). Para fins deste estudo, considerou-

se dirigente da escola o diretor, coordenador pedagógico ou o coordenador de 

programa de prevenção.  

O desenho do estudo foi baseado no previamente elaborado por Ringwalt, 

et al. (2002) no levantamento nacional norte-americano "School-Based 

Substance Use Prevention Programs Study - SSUPPS", financiado pelo National 

Institutes of Health (NIH). 

 

3.2 Amostragem 

 

3.2.1 Cálculo da amostra 

  

Para o cálculo do tamanho da amostra, considerou-se o universo finito de 

escolas de ensino fundamental II (a partir do 6º ano) e ensino médio localizadas 

em zonas urbanas (n= 52.065). Foram incluídas apenas as escolas ativas, do 

ensino regular, excluindo-se as escolas de assentamentos, sistema prisional e 

escolas indígenas. 

Utilizou-se para o sorteio da amostra o Cadastro Nacional das Escolas de 

Educação Básica, Censo Escolar de 2012, fornecido pelo Instituto Nacional de 
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Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP). Esse cadastro contém informações 

de todas as escolas públicas e particulares dos estados da Federação. 

A figura 1 apresenta a distribuição por rede de ensino das escolas 

brasileiras. Nesse total de escolas, pode-se perceber que 73% pertenciam à rede 

pública de ensino e 27% à rede privada de ensino.  

Figura 1. Distribuição de escolas brasileiras do ensino fundamental II e médio localizadas 
nas regiões urbanas, INEP 2012 (n=52.065).  

 

A amostra foi inicialmente estratificada por tipo de escola e para 

representar diferenças socioeconômicas e culturais existentes entre os estados 

brasileiros, utilizou-se estratificação pelos estados.   

A Tabela 1 apresenta a distribuição da população das escolas públicas e 

privadas dos estados brasileiros, totalizando 54 estratos.  
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Tabela 1. Distribuição da população de escolas públicas e privadas dos estados 
brasileiros, INEP 2012. 

 Estados População 

Privada Pública Total 

Distrito Federal 187 224 411 

Goiás 510 1.343 1.853 

Mato Grosso 180 768 948 

Mato Grosso do Sul 170 533 703 

Ceara 788 1.851 2.639 

Maranhão 358 1.548 1.906 

Paraíba 290 948 1.238 

Piauí 258 1.097 1.355 

Rio Grande do Norte 264 783 1.047 

Alagoas 244 497 741 

Bahia 801 2.411 3.212 

Pernambuco 818 1.443 2.261 

Sergipe 196 409 605 

Acre 17 139 156 

Amapá 20 121 141 

Amazonas 109 551 660 

Para 341 1.179 1.520 

Rondônia 54 290 344 

Roraima 07 89 96 

Tocantins 60 450 510 

Espirito Santo 187 730 917 

Rio de Janeiro 1.887 2.328 4.215 

Minas Gerais 1.775 5.918 7.693 

São Paulo 3.327 5.809 9.136 

Paraná 616 1.662 2.278 

Rio Grande do Sul 450 3.199 3.649 

Santa Catarina 308 1.523 1.831 

Total  14.222 37.843 52.065 

 

  



33 
 

 
 

Para o cálculo do tamanho da amostra, considerou-se o universo finito de 

escolas (n=52.065), nível de confiança de 95%, um erro absoluto de 3% e uma 

distribuição de respostas de 50% (por não haver dados prévios sobre a 

prevalência de programas de prevenção nas escolas brasileiras), o que gerou 

uma amostra de 1.046 escolas.  

A Tabela 2 apresenta o resultado de estratificação proporcional a rede de 

ensino e estado da amostra de 1.046 escolas.  

 
Tabela 2. Resultado de estratificação proporcional a rede de ensino e estado da amostra 
de 1.046 escolas, INEP 2012. 

Estados População 

Privada Pública Total 

Distrito Federal 4 5 8 

Goiás 10 27 37 

Mato Grosso 4 15 19 

Mato Grosso do Sul 3 11 14 

Ceara 16 37 53 

Maranhão 7 31 38 

Paraíba 6 19 25 

Piauí 5 22 27 

Rio Grande do Norte 5 16 21 

Alagoas 5 10 15 

Bahia 16 48 65 

Pernambuco 16 29 45 

Sergipe 4 8 12 

Acre 0 3 3 

Amapá 0 2 3 

Amazonas 2 11 13 

Para 7 24 31 

Rondônia 1 6 7 

Roraima 0 2 2 

Tocantins 1 9 10 

Espirito Santo 4 15 18 

Rio de Janeiro 38 47 85 

Minas Gerais 36 119 155 

São Paulo 67 117 184 

Paraná 12 33 46 

Rio Grande do Sul 9 64 73 

Santa Catarina 6 31 37 

Total  286 760 1046 
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3.2.2 Sorteio da amostra 

 

Considerando-se as potenciais perdas amostrais comuns em estudos 

com coleta de dados via internet (Andrews; Nonnecke; Preece, 2003; Granello; 

Wheaton, 2004), optou-se por um sorteio de 2.090 escolas, para que fosse 

garantido, mesmo após as potenciais perdas e substituições, o tamanho mínimo 

necessário calculado. 

A amostra foi recrutada através de sorteio aleatório simples da população-

alvo, através do Excel (RAND) das escolas, mantendo a proporcionalidade do 

sorteio e das substituições de acordo com o universo amostral de cada região e 

cada rede de ensino, tornando, assim, a amostra autoponderada (Figuras 2 e 

3).  

 
Figura 2. Distribuição proporcional do sorteio de acordo com universo amostral de cada 
região do Brasil.  
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Figura 3: Distribuição proporcional do sorteio de acordo com universo amostral de cada 
rede de ensino.  

 

 

3.3 Coleta de dados 

 

Os dados foram coletados no ano letivo de 2014 após o estudo piloto 

realizado com 263 dirigentes de escolas das redes pública e privada da cidade 

de São Paulo no ano de 2013 (Pereira; Paes; Sanchez, 2015).  

 Todos os dirigentes que participaram do presente estudo inicialmente 

foram convidados a participar por mensagem enviada por correio eletrônico para 

os endereços eletrônicos das escolas (Anexo 1). Utilizou-se para o envio dos e-

mails o programa “SurveyMonkey”, que permitiu encaminhar mensagens a todos 

os endereços eletrônicos simultaneamente.  
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A ferramenta “SurveyMonkey” é um programa de internet que permite o 

envio de questionários on-line e seu registro em banco de dados que 

posteriormente pode ser convertido em planilha do Excel 

(https://pt.surveymonkey.com/). 

No convite eletrônico, foram apresentados aos dirigentes a instituição 

responsável pela pesquisa, o objetivo, a importância da participação, o 

procedimento para participação, o tempo médio para o preenchimento do 

questionário, a garantia do anonimato, o link seguro para acesso do termo de 

consentimento, o link de remoção para quem não pretendia participar e o contato 

do pesquisador. 

Os dirigentes, após clicarem no link que estava cadastrado no convite 

eletrônico, foram encaminhados a uma tela com o termo de consentimento livre-

esclarecido - TCLE (Anexo 2) e, após leitura, optaram por clicar em “aceito” ou 

“não aceito”. Os entrevistados que clicaram em “não aceito” foram considerados 

como recusas. Os entrevistados que clicaram em “aceito”, em seguida iniciaram 

o preenchimento do questionário.  

Após a conclusão do preenchimento do questionário, a escola não tinha 

mais acesso a ele, visto que o endereço do IP era automaticamente identificado 

e bloqueado para novo preenchimento. Esse procedimento evitou duplicidade 

nas respostas.  

Os entrevistados que não responderam à pesquisa após 4 envios de e-

mails, foram contatados por telefone para convidá-los oralmente e para 

esclarecer as possíveis dúvidas. Nessa fase, realizaram-se 1.555 contatos 

telefônicos. Essa estratégia foi necessária para a conclusão da coleta de dados.  
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3.4 Instrumento 

  

Utilizou-se um questionário fechado (Anexo 3), de autopreenchimento e 

anônimo, preenchido via internet e com 45 questões organizadas em 7 módulos: 

dados do entrevistado, dados da escola, educação em saúde na escola, a escola 

e as drogas, capacitação da equipe na área de drogas, prevenção do uso de 

drogas na escola e características do programa. 

Algumas questões foram extraídas do questionário de (Ringwalt et al., 

2002), aplicado em escolas dos Estados Unidos, e outras foram criadas para 

responder à necessidade de compreensão das características dos programas 

brasileiros e testadas em sua compreensão durante o estudo piloto.  

Módulo 1: questões sobre os dados pessoais e formação profissional do 

dirigente da escola: gênero; idade; formação; cargo atual; tempo de atuação 

profissional.  

Módulo 2: questões sobre as características da escola: números de 

alunos; nível de ensino oferecido; rede de ensino a que pertence; valor da 

mensalidade; número de professores.  

Módulo 3: questões com informações sobre a educação em saúde na 

escola: atividades realizadas com objetivo de trabalhar temas relacionados a 

saúde; como se insere a educação em saúde no projeto político-pedagógico; 

desenvolvimento de atividade orientada pelo PSE. 

Módulo 4: questões sobre a escola e as drogas: concordância do 

dirigente se a escola é um espaço adequado para desenvolver programa de 

prevenção ao uso de drogas; possibilidade de trabalhar com os alunos 

conteúdos relacionados ao uso de drogas na escola; medida tomada frente ao 
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flagrante de uso de drogas, comunicação com os pais; consumo e/ou porte de 

drogas na escola; oferecimento de atividades extracurriculares.  

Módulo 5: questões sobre a capacitação da equipe na área de drogas: 

participação em cursos sobre drogas; carga horário do curso; informações sobre 

o preparo dos professores.  

Módulo 6: questões sobre a prevenção do uso de drogas na escola: se a 

escola possui um programa de prevenção ao uso de drogas inserido no cotidiano 

e no projeto político-pedagógico; frequência das atividades; período de duração; 

nível oferecido; tempo que a escola desenvolve programa de prevenção; 

prioridade para o desenvolvimento de programas de prevenção; ações 

desenvolvidas nos últimos 5 anos; barreiras para a implementação de programa 

de prevenção ao uso de drogas na escola; dificuldades para realização do 

programa; entidades promotoras; modelos em programa de prevenção; 

avaliação dos resultados; realidade das escolas em relação ao programa de 

prevenção às drogas; quem o dirigente acredita que deveria ser chamado para 

desenvolver um programa de prevenção ao uso de drogas na escola; atividades 

desenvolvidas na escola para prevenção ao uso de drogas; métodos utilizados 

para encorajar os professores para desenvolverem atividades de prevenção; 

recursos disponíveis; público-alvo das atividades de prevenção ao uso de 

drogas; substâncias trabalhadas nas atividades de prevenção ao uso de drogas.  

Módulo 7: questões com os princípios de prevenção para programas 

eficazes em escolas sugeridos pelo NIDA (2003): focar na redução de fatores de 

risco e fortalecimento dos fatores de proteção ao uso de drogas; tratar de todas 

as drogas; lidar com o uso de drogas dos estudantes da escola; ajuste para 

atingir a idade e características pessoais do grupo de estudantes da escola; 
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participação da família; participação da comunidade; atividades que são 

trabalhadas desde a pré-escola para lidar com agressividade, habilidades sociais 

e dificuldades escolares; para o ensino fundamental trabalha treinamento de 

habilidades como: autocontrole, reconhecimento das emoções, comunicação, 

solução de problemas e competências acadêmicas; para o ensino médio 

envolve: suporte acadêmico, hábitos de estudo, comunicação, relacionamento 

com os pares, auto eficácia e assertividade, habilidades para a resistência à 

oferta de drogas, reforço de atitudes antidrogas; reforço do programa de 

prevenção em momentos de transição da vida, por exemplo, no 9º ano do ensino 

fundamental e no 3º ano do ensino médio; combinação de mais de uma 

dimensão de prevenção, ou seja, envolve programa escolar, familiar e 

comunitário; o programa é baseado em outro programa cuja eficácia já foi 

comprovada cientificamente; o programa é contínuo e de longo prazo, atingindo 

diversas séries em diversos momentos do ano; inclui treinamento de professores 

para saber lidar com a turma em sala de aula; utiliza técnica interativas de 

atividades: workshops, roda de discussões, teatralização e dinâmicas de grupo. 

As questões sobre a estrutura escolar foram extraídas do banco de dados 

do Cadastro Nacional das Escolas de Educação Básica, Censo Escolar de 2012, 

que é o dado oficial do governo e é fornecido pelo Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais (INEP).  

 

3.5 Crítica dos Dados 

 

A inserção dos dados foi realizada automaticamente após a conclusão de 

cada questionário, no término da coleta os dados foram extraídos do sistema 
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“SurveyMonkey” e todas as respostas foram testadas em sua coerência. Como 

o questionário foi on-line, preenchido diretamente no sistema pelos dirigentes, 

não foi necessária conferência da digitação, mas sim da coerência das 

respostas. 

Na análise crítica dos dados foram excluídos os campos abertos em que 

os dirigentes completavam as categorias “outros” e 214 questionários que 

estavam incompletos com menos 30% das questões respondidos.  

  

3.6 Ética 

 

O TCLE e os procedimentos éticos da pesquisa foram aprovados pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal de São Paulo, sob 

o número 250.091 (Anexo 4).  
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4 ARTIGO 1: Prevenção ao uso de drogas: fatores associados à implantação 

de programas nas escolas urbanas brasileiras 

 

Autores 

Ana Paula Dias Pereira 

Zila M. Sanchez  

 

Resumo 

Introdução: A escola oferece um ambiente de aprendizagem que contribui na 
construção de valores pessoais, crenças, hábitos e estilos de vida. Proporciona 
configurações convenientes para a realização de programas de prevenção ao uso de 
drogas, conseguindo atingir os adolescentes, que compõem o grupo populacional de 
maior risco para o início do consumo. O objetivo do presente estudo foi identificar a 
prevalência e os fatores associados à implantação de programas de prevenção ao 
uso de drogas nas escolas urbanas do ensino fundamental II e ensino médio das redes 
pública e privada de ensino no Brasil. Método: Foi realizado um estudo transversal 
de base populacional com uma amostra probabilística de 1.151 dirigentes de escolas 
estratificadas pelas 5 regiões brasileiras, em 2014. Aplicou-se um questionário 
fechado, de autopreenchimento e online. Regressão logística permitiu identificar os 
fatores associados à implantação de programas de prevenção nas escolas. 
Resultados: Constatou-se que 51,1% das escolas possuíam programas de 
prevenção ao uso de drogas. Fatores associados à implantação de programas de 
prevenção nas escolas foram: pertencer à rede pública; possuir biblioteca; 
desenvolver atividades sobre sexualidade; desenvolver atividades do “Programa da 
Saúde na Escola”; oferecer atividades extracurriculares; ter administradores 
preocupados com a prevenção e possuir dirigente que participou de curso de 
formação na área de drogas. Conclusões: O desenvolvimento de práticas 
preventivas ao uso de drogas nas escolas brasileiras poderá ser ampliado caso haja 
maior instrumentalização das escolas, através de formação especializada de 
dirigentes e professores, expansão do Programa da Saúde na Escola e o 
desenvolvimento concomitante de aspectos estruturais e curriculares das escolas. 
 
Palavras-chave: Prevenção. Drogas. Programas. Saúde Escolar. Adolescentes. 
Estudo Transversal. 
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Introdução 

  

Programas de prevenção ao uso de drogas para adolescentes têm sido 

desenvolvidos e implementados em ambientes escolares em diversos países [1]. A 

escola oferece um ambiente de aprendizagem que contribui na construção de valores 

pessoais, crenças, hábitos e estilos de vida em momentos em que os adolescentes 

estão mais susceptíveis a refletir sobre esses aspectos, interferindo diretamente na 

produção social da saúde [2]. Nessa perspectiva, as escolas proporcionam 

configurações convenientes para a realização de programas de prevenção ao uso de 

drogas, conseguindo atingir os adolescentes, que compõem o grupo populacional de 

maior risco para o início do consumo [3].  

Intervenções preventivas implementadas no início e durante a adolescência 

têm o potencial de diminuir os índices de consumo de drogas e problemas associados 

na idade adulta [4, 5]. Tais evidências têm sido demostradas por estudos de eficácia 

e efetividade de programas de prevenção escolares nas últimas décadas [6-8]. 

Destaca-se ainda que, análises de custo-efetividade da implantação desses 

programas indicam que as intervenções preventivas em escolas produzem uma 

economia de US$ 38 em tratamento para cada dólar investido nessas intervenções 

[9]. 

Estudos que avaliem a presença de programas de prevenção em escolas, suas 

características e a identificação de possíveis facilitadores e entraves na implantação 

deles, permitem uma tomada de decisão político-pedagógica que facilite a introdução 

futura de programas de prevenção no currículo escolar [5]. Em alguns países 

desenvolvidos, os estudos sobre prevalência e os fatores associados à implantação 
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de programas escolares de prevenção ao uso de drogas estão muito à frente do que 

ocorre em países da América Latina, como o Brasil. A discussão atual vai além e 

enfoca o nível de evidência científica dos programas implantados nas escolas.  

Por exemplo, nos Estados Unidos, alguns estudos têm sido conduzidos para 

estimar a prevalência de programas de prevenção baseados em evidências nas 

escolas [10-13] e para avaliar os fatores associados à adoção desses programas que 

tenham evidência científica de eficácia ou efetividade [14]. Os achados mostram que 

menos da metade das escolas norte-americanas (47%) relato o uso de um programa 

de prevenção ao uso de drogas baseado em evidências, sendo que a maioria das 

escolas, na última década, ainda optava pela implantação de programas sem eficácia 

ou efetividade determinada [12].  

Em relação aos fatores associados à adoção de um programa curricular com 

evidência científica de eficácia ou efetividade nas escolas americanas, verificou-se 

que o tempo maior dedicado pelos dirigentes nas atividades de prevenção do uso de 

drogas em suas escolas [15] e a disponibilidade de recursos financeiros parecem estar 

associados à decisão de implementar programas nas escolas [16]. Outro fator 

associado à implementação de programas nas escolas é a assistência que as escolas 

recebem de agências governamentais e o fornecimento de materiais informativos 

sobre prevenção [14]. 

O Brasil, um país de dimensões continentais que possui uma das sociedades 

mais desiguais da atualidade, com um índice de GINI de 0.5, possui cerca de 97,4% 

da população de 06 a 14 anos e 87,7% para a população de 15 a 19 anos de idade 

frequentando suas escolas, tendo um alcance quase universal do ensino entre 

crianças e adolescentes mais jovens [17]. Estudo epidemiológico de base 

populacional realizado com mais de 50 mil estudantes de 10 a 19 anos, em 27 capitais 
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brasileiras, apontou que 60,5% relataram consumo na vida de bebidas alcoólicas, 

25,5% de drogas ilícitas e 16,9% de tabaco, evidenciando um importante problema 

social e de saúde pública no âmbito escolar [18]. Porém, apesar de uma clara 

definição da realidade do consumo de drogas por estudantes brasileiros nos últimos 

30 anos [18], pouco, ou quase nada, é sabido sobre a implantação de programas de 

prevenção ao uso de drogas em escolas deste país. Não há informações 

governamentais ou científicas sobre a existência desses programas em escolas 

brasileiras ou, pior ainda, até o momento esse tema não foi estudado nos países em 

desenvolvimento. 

Sabe-se que o Brasil mantém políticas públicas destinadas à saúde dos alunos, 

como o “Programa Saúde na Escola” – PSE, que tem como finalidade contribuir na 

formação integral dos alunos da rede pública, através de ações de promoção da 

alimentação saudável, cultura de paz e direitos humanos, prevenção e redução do 

consumo de álcool, tabaco e outras drogas e promoção da saúde sexual. No entanto, 

não existem registros sobre a real implantação de tais ações e de suas características 

nas escolas brasileiras [17, 19]. 

Dessa forma, considerando-se a necessidade de avaliação da dimensão da 

implantação de programas escolares de prevenção ao uso de drogas no Brasil, este 

estudo foi conduzido para estimar a prevalência e os fatores associados à implantação 

dos referidos programas nas escolas do ensino fundamental II (do 6º a 9º ano) e 

ensino médio (1º a 3º ano) das redes pública e privada de ensino. 

Este estudo investigou as características demográficas das escolas, estrutura 

escolar e atividades curriculares. A hipótese do presente estudo era de que esses 

fatores influenciam na tomada de decisão para a implementação de programas de 

prevenção ao uso de drogas nas escolas brasileiras.  
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Método 

 

Foi realizado um estudo transversal de base populacional com uma amostra 

probabilística de dirigentes das escolas públicas e privadas das regiões Sul, Sudeste, 

Norte, Nordeste e Centro-Oeste, que são as 5 regiões administrativas brasileiras de 

acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [20]. Para fins deste 

estudo, foram considerados dirigentes da escola o diretor, coordenador pedagógico 

ou o coordenador do programa de prevenção. 

 

Participantes 

 

A amostra do estudo foi constituída por dirigentes de escolas públicas e 

privadas, através de um sorteio aleatório simples das escolas estratificadas pelas 

cinco regiões do Brasil, mantendo a proporcionalidade do sorteio e das substituições 

de acordo com o universo amostral de cada região e cada rede de ensino. O presente 

estudo limitou-se a escolas que ofereciam o ensino fundamental II e/ou ensino médio, 

localizadas nas regiões urbanas. As escolas das áreas rurais foram excluídas devido 

à falta de conexão com a internet. Utilizou-se o Cadastro Nacional das Escolas de 

Educação Básica, Censo Escolar de 2012, fornecido pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP). Assim, o universo amostral do estudo foi 

de 52.065 escolas.  

Para o cálculo da amostra, considerou-se o universo finito de escolas 

(n=52.065), nível de confiança de 95%, um erro absoluto de 3% e uma distribuição de 
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respostas de 50% (por não haver dados prévios sobre a prevalência de programas de 

prevenção nas escolas brasileiras), o que gerou uma amostra de 1.046 escolas. 

Considerando-se as potenciais perdas amostrais comuns em pesquisas com 

coleta de dados via internet [21, 22], optou-se por um sorteio de 2.090 escolas, para 

que fosse garantido, mesmo após as potenciais perdas e substituições, o tamanho 

mínimo necessário calculado.  

A amostra de dirigentes escolares foi escolhida porque estudos mostraram que 

diretores e coordenadores pedagógicos são os principais tomadores de decisão sobre 

a adoção de um programa de prevenção de uso drogas [16, 23]. 

 

Instrumento e Variáveis  

 

Utilizou-se um questionário fechado, de autopreenchimento e anônimo, 

preenchido via internet e com 45 questões que avaliaram: características do 

entrevistado; característica da escola; educação em saúde na escola; capacitação dos 

respondentes na área de drogas e o processo de tomada de decisão sobre a adoção 

dos programas de prevenção ao uso de drogas. Algumas questões foram extraídas 

do questionário de [24], aplicado em escolas dos EUA, e outras foram criadas para 

responder à necessidade de compreensão das características dos programas 

brasileiros e testadas em sua compreensão durante o estudo piloto.  

As variáveis sobre a estrutura escolar foram extraídas do banco de dados do 

Cadastro Nacional das Escolas de Educação Básica, Censo Escolar de 2012, que é 

o dado oficial do governo e é fornecido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais (INEP).  
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Variável de desfecho 

A variável desfecho para a análise estatística foi “ter ou não um programa de 

prevenção ao uso de drogas inserido no cotidiano e no projeto político-pedagógico da 

escola” (sim/não).  

 

Variáveis explicativas 

As variáveis explicativas foram divididas em 5 blocos: dados demográficos do 

respondente, características demográficas da escola, estrutura escolar, atividades 

curriculares desenvolvidas na escola e fatores organizacionais associados à tomada 

de decisão para a adoção de um programa de prevenção ao uso de drogas.  

As variáveis demográficas do respondente avaliadas foram: sexo (feminino e 

masculino); idade (categorizadas em faixas: 20-29 anos, 30-39 anos, 40-49 anos, 50-

59 anos e 60-69 anos); escolaridade (ensino médio, ensino superior incompleto, 

ensino superior completo, pós-graduação lato sensu – especialização, pós-graduação 

stricto sensu – mestrado/doutorado); cargo (diretor, coordenador pedagógico, 

coordenador de programa de prevenção e outros); tempo que trabalhava no cargo 

atual, na escola e na educação (em anos). 

Características das escolas foram avaliadas pelas seguintes variáveis: rede de 

ensino (pública ou privada), região (Sudeste, Sul, Nordeste, Norte e Centro-Oeste), 

localização (capital ou interior) e porte da escola (pequeno < 800 alunos, médio = 801 

a 1.600 alunos e grande = mais de 1600 alunos).  

A estrutura escolar foi analisada através das variáveis binárias (sim/não): 

laboratório de informática, laboratório de ciências, sala de leitura e biblioteca. 

Quanto às atividades curriculares, as variáveis analisadas binárias (sim/não) 

foram: se a escola desenvolvia atividades para trabalhar temas relacionados à saúde, 
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sexualidade, hábitos alimentares, atividades do Programa Saúde na Escola (PSE), 

atividades extracurriculares; se a escola tem a prática de experimentar novos 

currículos, programas e práticas de ensino considerados inovadores e participação 

dos respondentes em cursos sobre o tema drogas. 

 

Procedimentos 

Os dados foram coletados no ano letivo de 2014 após o estudo piloto realizado 

com 263 dirigentes de escolas das redes pública e privada da cidade de São Paulo 

no ano de 2013 [22].  

 Todos os dirigentes que participaram do presente estudo, inicialmente foram 

convidados a participar por mensagem enviada por correio eletrônico para os 

endereços eletrônicos das escolas. Utilizou-se para o envio dos e-mails o programa 

“SurveyMonkey”, que permitiu encaminhar mensagens a todos os endereços 

eletrônicos simultaneamente. Os entrevistados que não responderam à pesquisa após 

4 envios de e-mails, foram contatados por telefone para convidá-los oralmente e para 

esclarecer as possíveis dúvidas. Nessa fase, realizaram-se 1.555 contatos 

telefônicos. 

 

Análise de dados 

 

Na análise descritiva, as variáveis qualitativas foram resumidas em frequências 

absolutas, porcentagens e intervalos de confiança de 95%. Para as variáveis 

numéricas, os dados foram apresentados em medianas e intervalos interquartis. O 

teste do qui-quadrado foi utilizado para todas as comparações iniciais de variáveis 

categóricas. Com o objetivo de identificar fatores associados à implantação de 
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programas de prevenção ao uso de drogas, foram ajustados modelos de regressão 

logística, considerando como variável desfecho ter programa de prevenção. As 

variáveis explicativas analisadas foram as relacionadas aos dados demográficos do 

respondente, características demográficas da escola, estrutura escolar e atividades 

curriculares. 

Inicialmente, analisaram-se as variáveis separadamente por modelos de 

regressão logística univariada. Então, montou-se um modelo de regressão logística 

em que variáveis com p <0,20 na análise univariada foram incluídas. A partir de um 

modelo inicial com todas as variáveis selecionadas, as variáveis sem significância 

estatística foram excluídas por bloco até se chegar a um modelo final, apenas com as 

variáveis que foram significantes. O nível de significância para os testes de hipótese 

e modelo final foi de 5%. O valor do ajuste do modelo de regressão final foi avaliado 

pelo uso do teste Hosmer-Lemeshow. Os resultados estão apresentados como odds 

ratio (OR) e intervalos de confiança de 95% (IC 95%). Todas as análises foram 

realizadas em Stata 13. 

 

Resultados 

 

Do total de 2.090 escolas selecionadas para participarem do estudo, 514 não 

responderam ao convite. Dentre as 1.576 que responderam ao convite, 211 (13,4%) 

se recusaram a participar. Do total de 1151 questionários válidos, 1136 dirigentes 

responderam à questão sobre o desfecho e foram incluídos nas análises (Figura 1). 

A tabela 1 mostra o perfil dos respondentes. Houve predominância de diretores, sexo 

feminino, na faixa etária de 40 a 49 anos e com alta escolaridade. O tempo de trabalho 

na escola atual variou entre menos de um ano até 42 anos (mediana= 8 anos). Mais 
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da metade dos entrevistados tinha pelo menos 20 anos de atuação na educação e 

mais de 4 anos no cargo atual.  
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Figura 1: Fluxograma da amostra de escolas brasileiras participantes do estudo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

aContatos telefônicos e/ou por e-mail concluídos 

bContatos telefônicos e/ou por e-mail não realizadas após diversas tentativas 

cQuestionários com menos de 30% das questões preenchidas foram excluídos das análises 

dQuestionários analisados 

eQuestionários analisados que responderam à pergunta desfecho
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Tabela 1: Características demográficas e tempo de atuação profissional dos respondentes, dirigentes das escolas, Brasil, 2014 

(n=1.136). 

 Possui programa de prevenção ao uso de drogas       

 Sim   Não  Total   

 n= 580  n= 556  n= 1.136   

Variáveis n % 95% IC   n % 95% IC   n % 95% IC   p-valor 

   Sexoa              
      Feminino 440 76,0 72,3 - 79,7  405 73,0 69,1 - 76,6  845 74,5 71,9 - 77,0  0,243 

      Masculino 139 24,0 20,6 - 27,7  150 27,0 23,4 - 30,9  289 25,5 23,0 - 28,1   
   Faixa Etária              
      20 – 29 anos 18 3,1 1,8 - 4,9  34 6,1 4,3 - 8,4  52 4,6 3,4 – 6,0  0,060 

      30 – 39 anos 164 28,3 24,6 - 32,1  175 31,5 27,6 - 35,5  339 29,8 27,2 - 32,6   
      40 – 49 anos 249 42,9 38,9- 47,1  216 38,8 34,8 - 43,0  465 40,9 38,1 - 43,9   
      50 – 59 anos 124 21,4 18,1 - 24,9  114 20,5 17,2 - 24,1  238 21,0 18,6 - 23,4   
      60 – 69 anos 25 4,3 2,8 - 6,3  17 3,1 1,8 - 4,8  42 3,7 2,7 – 5,0   
   Escolaridadea              
      Ensino Médio 2 0,3 0,04 - 0,1  7 1,3 0,5 - 2,6  9 0,8 0,4 - 1,5  0,042 

      Ensino Superior Incompleto 9 1,6 0,7 - 2,9  11 2,0 1,0 - 3,5  20 1,8 1,1 - 2,7   
      Ensino Superior Completo 115 19,9 16,7 - 23,3  140 25,2 21,6 - 29,0  255 22,5 20,1 - 25,0   
      Pós-graduação latu-sensu (especialização) 402 69,4 65,5 - 73,2  363 65,3 61,2 - 69,2  765 67,4 64,6 - 70,1   
      Pós strictu-sensu (mestrado ou doutorado) 51 8,8 6,6 - 11,4  35 6,3 4,4 - 8,6  86 7,6 6,1 - 9,3   
   Cargob               
      Diretor 281 54,8 50,3 - 59,1  219 47,4 42,8 - 52,1  500 51,3 48,1 - 54,45  0,012 

      Coordenador Pedagógico 182 35,5 31,3 - 39,8  210 45,5 40,8 - 50,1  392 40,2 27,1 - 43,4   
      Coordenador de Programa de Prevenção 37 7,2 5,1 - 9,8  22 4,8 3,1 - 7,1  59 6,1 4,6 - 7,7   



52 
 

 
 

      Outros 13 2,5 1,4 - 4,3   11 2,4 1,2 - 4,2   24 2,5 1,6 - 3,6     

   Tempo de trabalho (anos) Média DP 95% IC  Média DP 95% IC       

      Cargo atual 6,8 6,1 6,3 - 7,3  5,9 5,8 5,4 - 6,3      0,008 

      Escola atual  10,4 8,0 9,8 - 11,1  9,0 7,5 8,4- 9,6      0,002 

      Educação 20,2 8,4 19,5 - 20,8   18,2 8,8 17,4 - 18,9           0,001 
a Missing não excedeu 1%              
b13% dessa variável resposta é missing                
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Constatou-se que a prevalência das atividades de prevenção ao uso de drogas 

inserida no cotidiano e no projeto pedagógico das escolas é de 51,1% (IC95% 48,1 – 

54,0). As características demográficas e estruturais e as atividades curriculares das 

escolas, estratificadas pela presença ou ausência de programas de prevenção do uso 

de drogas, são apresentadas na tabela 2. Participaram do estudo escolas das 5 

regiões brasileiras, predominou a participação de escolas públicas, de pequeno porte 

e localizadas interior dos estados. A maioria das escolas tinha laboratório de 

informática (63,6%), enquanto menos de metade tinha uma biblioteca, laboratório de 

ciências ou sala de leitura. O currículo das atividades realizadas nas escolas incluiu 

atividades relacionadas à saúde do aluno. Os dados indicaram uma alta prevalência 

de atividades voltadas para a saúde, a sexualidade e os hábitos alimentares.  
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Tabela 2: Características demográficas das escolas, estrutura escolar e atividades curriculares, Brasil, 2014 (n=1.136).  

 Possui programa de prevenção ao uso de drogas       

 Sim   Não  Total   

 n= 580  n= 556  n= 1.136   

Variáveis n % 95% IC   n % 95% IC   n % 95% IC   p-valor 

Características demográficas              
Rede              

Privada 115 19,8 16,7 - 23,3  140 25,2 21,6 - 29,0  255 22,4 20,1 - 25,0  0,031 

Pública 465 80,2 76,7 - 83,3  416 74,8 71,0 - 78,4  881 77,6 75,0 - 79,9   
Região              

Sudeste 299 51,6 47,4 - 55,7  220 39,6 35,5 - 43,8  519 45,7 42,8 - 48,6  <0,001 

Sul 95 16,4 13,5 - 19,7  66 11,9 9,9 - 14,8  161 14,2 12,2 - 16,3   
Nordeste 94 16,2 13,3 - 19,5  190 34,2 30,2 - 38,3  284 25,0 22,5 - 27,6   
Norte 37 6,4 4,5 - 8,7  40 7,2 5,2 - 9,7  77 6,8 5,4 - 8,4   
Centro-oeste 55 9,5 7,2 - 12,2  40 7,2 5,2 - 9,7  95 8,4 6,8 - 10,1   

Portea 
             

Pequeno 403 69,5 65,6 - 73,2  394 70,9 66,9 - 74,6  797 70,2 67,3 - 73,0  0,818 

Médio 147 25,3 21,8 - 29,1  132 23,7 20,3 - 27,5  279 24,6 22,1 - 27,2   
Grande 30 5,2 3,5 - 7,3  30 5,4 3,7 - 7,6  60 5,3 4,0 - 6,7   

Localização              
Capital 118 20,5 17,3 - 24,1  110 20,0 16,7 - 23,6  228 20,3 17,9 - 22,7  0,828 

Interior 457 79,5 75,9 - 82,7  440 80,0 76,4 - 83,3  897 79,7 77,1 - 82,2   
Estrutura Escolar              

Laboratório de Informática (Sim) 405 70,6 66,6 - 74,2  310 56,4 52,1 - 60,5  715 63,6 60,7 - 66,4  <0,001 

Laboratório de Ciências (Sim) 151 26,3 22,7 - 30,1  109 19,8 16,6 - 23,4  260 23,1 20,7 - 25,7  <0,001 

Sala de Leitura (Sim) 153 26,7 23,1 - 30,5  139 25,3 21,7 - 29,1  292 26,0 23,4 - 28,6  0,597 

Biblioteca (Sim) 304 53,0 48,8 - 57,1  199 36,2 32,2 - 40,2  503 44,8 41,8 - 47,7  <0,001 



55 
 

 
 

Atividades curriculares              
Saúde (Sim) 573 98,8 97,5 - 99,5  524 94,2 92,0 - 96,0  1097 96,6 95,3 - 97,5  <0,001 

Educação Sexual (Sim) 553 95,3 93,3 - 96,9  480 86,3 83,2 - 89,1  1033 90,9 89,1 - 92,5  <0,001 

Hábitos Alimentares (Sim) 545 94,0 91,7 - 95,8  469 84,4 81,1 - 87,3  1014 89,3 87,3 - 91,0  <0,001 

PSEb (Sim) 244 42,1 38,0 - 46,2  
160 28,8 25,0 - 32,7  404 35,6 32,8 - 38,4  

<0,001 

Extracurricularesc (Sim) 455 78,9 75,3 - 82,1  
373 67,1 63,0 - 71,0  828 73,1 70,4 - 75,6  

<0,001 

Novas práticas de ensino (Sim) 507 89,1 86,2 - 91,5  341 79,3 75,2 - 83,0  848 84,9 82,5 - 87,0  <0,001 

Participou de cursod (Sim) 430 74,1 70,4 - 77,7  309 55,6 51,3 - 59,8  739 65,1 62,2 - 67,8  <0,001 
a Pequeno (até 800 alunos); Médio (801 até 1600 alunos); Grande (+1.600 alunos) 

b Programa Saúde na Escola do Governo Federal 
c Atividades desenvolvidas fora do horário regular das aulas  
d Dirigentes que participaram de cursos sobre drogas  
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A tabela 3 mostra os fatores associados à implantação de programas de 

prevenção ao uso de drogas nas escolas brasileiras. Os dados sugerem que as 

escolas públicas, em comparação com as escolas privadas, tinham 38% mais chance 

de terem um programa de prevenção ao uso de drogas (OR = 1,38; IC 95%: 1,00-

1,91). No que tange à região do Brasil, as escolas do Nordeste do país têm menos 

chance de apresentar programas de prevenção, quando comparada com a região 

Sudeste, que é a região com maior população (OR = 0,35; IC 95%: 0,24; 0,49). A 

estrutura física da escola também apresentou associação com a presença de 

programas de prevenção. Escolas com bibliotecas têm quase o dobro de chances de 

reportarem a implantação de um programa de prevenção do que aquelas que não 

possuem bibliotecas (OR = 1,73; IC 95%: 1,28; 2,35). Desenvolver atividades 

relacionadas ao tema sexualidade (OR = 2,34; IC 95%: 1,43; 3,81), oferecer atividades 

extracurriculares (OR = 2,00; IC 95%: 1,48; 2,64), desenvolver atividades orientadas 

pelo “Programa Saúde do Escolar – PSE” (OR = 1,98; IC 95%: 1,48; 2.69) e ter 

dirigente que participou de curso de formação na área de drogas (OR = 1,97; IC 95%: 

1,50; 2,58) foram positivamente associados à presença de programas de prevenção 

do uso de drogas. 

O valor da avaliação de qualidade do teste Hosmer-Lemeshow para a adoção 

de um programa de prevenção de uso de drogas na escola no modelo logístico final 

(Tabela 4) foi de 0,420, indicando que o modelo foi adequadamente ajustado. 
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Tabela 4: Fatores organizacionais associados à adoção de um programa de 

prevenção ao uso de drogas, Brasil, 2014 (n=1.136). 

 Regressão univariada  Regressão multivariada 

Variáveis OR IC95% p-valor   OR IC95% p-valor 

Caracteristicas demográficas da escola         
Rede        

Privada 1,00 - -  1,00 - - 

Pública 1,36 1,03 - 1,80 0,031  1,38 1,00- 1,91 0,047 

Região        
Sudeste 1,00 - -  1,00 - - 

Sul 1,06 0,74 - 1,52 0,754  0,59 0,39 - 0,90 0,015 

Nordeste 0,36 0,27 - 0,49 <0,001  0,35 0,24 - 0,49 <0,001 

Norte 0,68 0,42 - 1,10 0,116  0,56 0,33 - 0,96 0,350 

Centro-oeste 1,01 1,14 - 1,61 0,959  0,72 0,45 - 1,16 0,183 

Estrutura Escolar        
Laboratório de Informática (Sim) 1,85 1,45 - 2,37 <0,001  - - - 

Laboratório de Ciências (Sim) 1,44 1,09 - 1,91 0,010  - - - 

Biblioteca (Sim) 1,98 1,56 - 2,52 <0,001  1,73 1,28 - 2,35 <0,001 

Atividades Curriculares        
Saúde (Sim) 5,00 2,19 - 11,4 <0,001  - - - 

Educação Sexual (Sim) 3,24 2,06 - 5,12 <0,001  2,34 1,43 - 3,81 0,001 

Hábitos Alimentares (Sim) 2,99 1,91 - 4,36 <0,001  - - - 

PSE (Sim) 1,80 1,40 - 2,30 <0,001  1,98 1,49 - 2,64 <0,001 

Extracurriculares (Sim) 1,83 1,40 - 2,39 <0,001  2,00 1,48 - 2,69 <0,001 

Novas práticas de ensino (Sim) 2,13 1,50 - 3,03 <0,001  - - - 

   Participou de curso - Dirigente (Sim) 2,29 1,78 - 2,94 <0,001  1,97 1,50 - 2,58 <0,001 
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Discussão 

 

O presente estudo mostrou que a metade das escolas que participaram do 

estudo possui um programa de prevenção ao uso de droga inserido no currículo 

escolar. Os fatores associados à implantação de programas nas escolas foram: rede 

de ensino à qual a escola pertence, região do Brasil em que a escola está localizada, 

presença de biblioteca nas suas instalações, desenvolvimento de atividades sobre 

sexualidade, oferecimento de atividades extracurriculares (“fora do horário regular das 

aulas”), desenvolvimento de atividades orientadas pelo “Programa Saúde na Escola – 

PSE” e ter dirigentes que participaram de curso de formação na área de drogas. 

Poucos estudos internacionais avaliaram a prevalência de programas de 

prevenção no currículo de escolas de ensino fundamental II e ensino médio. Nos 

Estados Unidos, a prevalência de programas de prevenção ao uso de drogas no 

contexto escolar é maior do que a identificada no Brasil: três quartos das escolas 

possuem um programa inserido no currículo. Essa prevalência decorre de esforços 

políticos, investimentos e divulgações científicas que além de estimular a introdução 

de programas nas escolas, contribuem para melhorar a qualidade da implantação dos 

mesmos [12,26].  

Nesse sentido é fundamental identificar os fatores associados à implantação 

de programas de prevenção ao uso de drogas para produzir conhecimento que 

permita aumentar a prevalência da implantação de programas. Ao compreender os 

fatores que favorecem as escolas a implantarem um programa de prevenção ao uso 

de drogas, os gestores escolares e governamentais podem moldar diretrizes e 

disponibilizar recursos que aumentem a oferta de programas no contexto escolar, o 

que potencialmente levará a reduções no consumo de álcool, tabaco e outras drogas 
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entre os adolescentes que frequentam estas escolas [27, 28]. Porém, é importante 

apontar que estudo sobre fatores associados à implantação e prevalência não 

responde sobre a qualidade e efetividade dos programas, necessitando de outros 

desenhos de estudos para tal. Essa ressalva é importante, pois o fato de sabermos 

que um programa está sendo implantado não garante que esse programa esteja 

efetivamente reduzindo o consumo. No entanto, permite identificar um esforço da 

comunidade escolar para tal.  

Houve maior participação de escolas públicas no presente estudo, e essa 

predominância está de acordo com a distribuição de escolas públicas no Brasil, sendo 

que, atualmente 73% das escolas pertencem à rede pública de ensino [29].  

Além disso, os dados obtidos mostraram que as escolas públicas desenvolvem 

mais programas de prevenção ao uso de drogas em comparação com as escolas 

privadas. No entanto, há evidências de que os adolescentes de classes sociais mais 

favorecidas estão em alto risco de consumo de álcool e drogas no Brasil [30]. O último 

levantamento nacional realizado com 50.890 estudantes das redes pública e privada 

das 27 capitais brasileiras, mostrou maior prevalência de alunos de escolas privadas 

que consumiram drogas [18]. Esses resultados sugerem que os dados sobre a 

prevalência do uso de drogas entre os alunos devem ser efetivamente divulgados aos 

dirigentes de escolas privada para evitar a manutenção de mitos sobre a baixa 

prevalência de consumo entre estudantes de classes sociais mais favorecidas e 

estimular a necessidade de maior preocupação com esta situação em suas escolas 

[14]. É possível que os administradores das escolas de classes sociais mais 

favorecidas não percebam a necessidade de implementar atividades de prevenção do 

uso de drogas [31]. 
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Outro fator associado à característica demográfica da escola é a região do 

Brasil em que a escola está localizada. As escolas da região Nordeste foram menos 

propensas a ter um programa de prevenção em comparação com a região Sudeste, 

que é a região com maior população. Assim, o presente estudo evidencia 

desigualdades, entre as regiões do país, em relação às ações preventivas para o uso 

de drogas nas escolas brasileiras e indica a necessidade de investimentos mais 

significativos nas ações governamentais que chegam às escolas do país como um 

todo. Achados semelhantes foram identificados em outro estudo avaliando as 

configurações escolares no Brasil [32]. 

A estrutura física da escola parece também estar associada à implantação de 

programas.  Escolas que possuem biblioteca desenvolvem mais programas de 

prevenção ao uso de drogas do que aquelas que não possuem. Esse dado 

provavelmente sugere que essas são escolas nas quais os diretores se preocupam 

com a formação integral dos estudantes, estimulando o hábito da leitura e propiciando 

o acesso às informações. A informação tem se mostrado protetora ao consumo de 

drogas [33], e, consequentemente, dependendo do acervo dessas bibliotecas, elas 

podem estar contribuindo para a formação dos alunos inclusive no que tange o 

consumo de drogas. 

Aspectos da atividade curricular também se associam à implantação de 

programas. Por exemplo, a presença do “Programa Saúde na Escola” (PSE) quase 

dobra a chance da existência de um programa de prevenção ao uso de drogas nas 

escolas que aderiram ao referido programa do governo federal. Nesse programa, as 

escolas podem, com o auxílio de profissionais da saúde, desenvolver atividades de 

promoção e saúde, como estímulo a hábitos alimentares saudáveis, atividades físicas 

e prevenção ao uso de drogas [19].  Dessa forma, há evidências de que a implantação 
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desse programa acaba efetivamente favorecendo o desenvolvimento de alguma 

atividade de prevenção ao uso de drogas. No entanto, o PSE é implantado apenas 

em escolas públicas, o que sugere a necessidade de ampliação do programa para a 

rede privada de ensino. Por outro lado, observou-se que 28,8% das escolas que 

recebem orientações do PSE ainda não estão desenvolvendo programas de 

prevenção ao uso de drogas, o que vai contra as diretrizes desse programa e remete 

à necessidade de fiscalização do que tem sido ofertado nas diferentes escolas.  

Observou-se ainda que o desenvolvimento de atividades sobre educação 

sexual está associado à presença de programa de prevenção ao uso de drogas, 

sugerindo que as escolas que desenvolvem programas de prevenção ao uso de 

drogas estão trabalhando simultaneamente com mais de um comportamento de risco 

e potencialmente integrando a informação sobre abuso de drogas com a informação 

sobre comportamento sexual. Tal procedimento é importante, visto que já existem 

evidências científicas de que a sexualidade de risco na adolescência está associada 

à prática de binge drinking (definido como beber cinco ou mais doses de álcool em 

uma ocasião) e consumo de drogas ilícitas [34]. Além disso, programas que integram 

também outros comportamentos de risco à temática das drogas, costumam mostrar 

maior eficácia do que programas que tratam isoladamente da questão das drogas 

entre estudantes, pois os comportamentos de risco estão associados [34, 35]. 

Ainda em relação às atividades oferecidas pelas escolas, um dos principais 

achados deste estudo é que as escolas que oferecem atividades extracurriculares 

desenvolvem mais programas de prevenção ao uso de drogas do que as escolas que 

não desenvolvem. De acordo com um estudo realizado entre 2.903 adolescentes 

poloneses de 13 e 14 anos de idade, a participação em atividades esportivas, 

religiosas e artísticas se mostrou protetora ao consumo de álcool [36]. Os 
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pesquisadores sugerem que essa proteção deriva da ocupação do tempo livre, 

permitindo que o estudante aprenda papéis sociais e desenvolva habilidades que 

contribuem para o desenvolvimento positivo dos adolescentes [36-38], podendo, 

inclusive, complementar o possível efeito protetor do programa de prevenção 

instalado na escola. 

Participar de cursos de treinamento foi associado à implementação de 

programas de prevenção nas escolas. No Brasil, a Secretaria Nacional de Políticas 

sobre Drogas (SENAD) do Ministério da Justiça oferece cursos gratuitos com o 

objetivo de capacitar profissionais da área de educação para a prevenção ao uso de 

drogas nas escolas [33]. Em nosso estudo, observou-se que as escolas nas quais os 

dirigentes participaram de curso de formação sobre drogas tendiam a implementar 

programas de prevenção com mais frequência. Provavelmente, a capacitação dos 

dirigentes e dos professores em curso de formação sobre drogas permite que esses 

profissionais despertem para a necessidade da implantação dos programas e se 

sintam preparados para desenvolver as diretrizes de um processo de implantação [8]. 

Algumas limitações estão presentes e precisam ser destacadas. A coleta de 

dados via internet gerou um índice de aceite relativamente baixo entre os diretores 

(cerca de 65,3%), e as escolas não participantes diferiram das escolas participantes 

em relação a região do Brasil e do tipo de escola. Houve perdas maiores na região 

Norte e Centro-Oeste do país e entre escolas privadas. Também, é possível que tenha 

havido algum viés de informação nas respostas, visto que o questionário é de 

autopreenchimento e está sujeito à interpretação individual do respondente. Além 

disso, devido ao desenho do estudo transversal, não se pode inferir causalidade entre 

os fatores associados e a implantação de programas, pois não se identifica a relação 

temporal entre eles.  
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Por fim, este estudo não foi desenhado com o intuito de avaliar a qualidade dos 

programas implantados nas escolas, mas sim para identificar a existência ou não de 

programas em uma amostra probabilística no Brasil. Dessa forma, futuros estudos 

devem ser desenhados a fim de avaliar a eficácia e efetividade dos programas 

desenvolvidos. Os resultados podem orientar as políticas públicas que favoreçam a 

implantação de programas em escolas em países em desenvolvimento, como o Brasil. 

Os resultados do presente estudo sugerem que o desenvolvimento de práticas 

preventivas ao uso de drogas no contexto escolar poderá ser mais difundido caso haja 

maior instrumentalização das escolas, através de formação especializada de 

dirigentes e professores, além do estímulo a alianças consistentes entre os setores 

da saúde e da educação, aumentando a participação de programas como o Programa 

de Saúde do Escolar (PSE) e o desenvolvimento concomitante de aspectos estruturais 

e curriculares das escolas. 

Com base nos dados aqui apresentados, recomendamos algumas ações que 

podem contribuir para a implementação de programas futuros em uma perspectiva de 

sistema, tais como: produção e disseminação de conhecimentos científicos que 

possam estimular a adoção de novos programas no país; estrutura política e 

legislativa favorável para a implementação de programas de prevenção de drogas no 

contexto escolar; aplicação de leis de políticas preventivas; formação em prevenção 

ao uso de drogas para profissionais da saúde e educação; compromisso dos 

dirigentes em relação à prática de prevenção ao uso de drogas nas escolas; 

investimento em infraestrutura e recursos em todo o país; expansão das políticas 

públicas para rede privada de ensino; ações governamentais consistentes em parceria 

com pesquisadores da área de prevenção, as quais auxiliem na tomada de decisão 

das políticas de prevenção.  
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Conclusão 

 

Os resultados do presente estudo sugerem que o desenvolvimento de práticas 

preventivas ao uso de drogas no contexto escolar poderá ser mais difundido caso haja 

maior instrumentalização das escolas, através de formação especializada de 

dirigentes e professores, além do estímulo a alianças consistentes entre os setores 

da saúde e da educação, aumentando a participação de programas como o Programa 

de Saúde do Escolar (PSE) e o desenvolvimento concomitante de aspectos estruturais 

e curriculares das escolas. 

Existem várias lições que podem ser aprendidas com o presente estudo, 

especialmente para capacitar diretores e partes interessadas que planejam 

implementar um programa para prevenir o uso de drogas em sua escola ou distrito 

escolar. A influência da administração da escola na adoção de programas de 

prevenção de drogas foi evidente neste estudo. As escolas cujos administradores / 

diretores participaram de cursos de treinamento em drogas tendem a implementar 

programas de prevenção mais frequentemente em suas escolas, sugerindo a 

necessidade de expandir a distribuição pública de tais programas no Brasil e em 

países com estrutura educacional similar. Além disso, alguns aspectos do currículo 

escolar foram associados à adoção de programas de prevenção, como a 

implementação simultânea de atividades de educação sexual, a disponibilidade de 

atividades extracurriculares ("fora do horário escolar") e a realização de atividades 

desenvolvidas pelo Programa de Saúde Escolar governamental. 
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5 ARTIGO 2: Características dos Programas escolares de Prevenção ao Uso 

de Drogas no Brasil 
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Resumo 

Objetivo: Identificar as características dos programas de prevenção ao uso de drogas 
desenvolvidos nas escolas brasileiras e verificar a existência de princípios de boas 
práticas de prevenção nestes programas. Método: Estudo transversal com uma 
amostra probabilística de 1.151 dirigentes das escolas públicas e privadas das cinco 
regiões brasileiras. Aplicou-se um questionário fechado, de autopreenchimento e 
online. Considerou-se para o presente 580 questionários das escolas cujos dirigentes 
responderam possuir um programa de prevenção ao uso de drogas. Regressão de 
Poisson permitiu identificar os fatores associados à maior quantidade de princípios de 
boas práticas de prevenção nos programas. Resultados: 51.1% das escolas 
brasileiras declaram possuir um programa de prevenção ao uso de drogas. Esses 
programas se operacionalizam sem regularidade e com duração média de um 
trimestre, dirigidos principalmente aos alunos, com integração de diferentes modelos 
teóricos e promovidos principalmente pela Polícia Militar. As escolas privadas 
possuem 14% mais chance de apresentarem mais princípios de boas práticas em 
seus programas, quando comparadas às escolas públicas. Foi observado que 
programas ofertados por uma equipe da própria escola ou por uma instituição da área 
de saúde ou pela secretaria de educação possuem maiores chances de apresentarem 
mais princípios de boas práticas. Conclusão: As ações de prevenção ao uso drogas 
nas escolas brasileiras necessitam de aperfeiçoamento das medidas adotadas. Os 
programas não se baseiam em evidências científicas e boas práticas em prevenção. 
 
Palavras-chave: Prevenção. Drogas. Programas. Saúde Escolar. Adolescentes.  
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Introdução  

 

Programas de prevenção são comumente considerados estratégias 

apropriadas e efetivas para prevenir o uso de drogas no ambiente escolar1 tendo como 

objetivo criar novos fatores de proteção e reduzir os fatores de risco dos alunos em 

idade escolar2,3. Embora muitos estudos apresentem resultados positivos na 

capacidade dos programas escolares em reduzir ou retardar o consumo de álcool e 

outras drogas4,5, outros estudos têm evidenciado potencial efeito iatrogênico de 

alguns programas escolares de prevenção do uso de drogas6. 

Estudos do campo da ciência da prevenção sugerem que as ações de 

prevenção ao uso de drogas nas escolas devam ser baseadas em evidências 

científicas, ou seja, que tenham apresentado resultados positivos em estudos de 

avaliação de eficácia ou efetividade, economizando, assim, recursos financeiros e 

humanos investidos em ações de pouco ou nenhum efeito2,4,7. No entanto, a prática 

de oferecer programas baseados em evidência é um desafio em diversos países8.  

Revisões sistemáticas sobre as características dos programas de prevenção 

ao uso de drogas que apresentaram resultados positivos identificaram ações como: o 

uso de métodos interativos, seções estruturadas, intervenções aplicadas por 

profissionais treinados, intervenções que proporcionam oportunidades para praticar e 

aprender habilidades pessoais e sociais e que contemplam múltiplas dimensões como 

comunidade e família9,10. 

O National Institute of Drug Abuse - NIDA apresenta os princípios de boas 

práticas em prevenção desenvolvidos com bases nas principais evidências científicas 

sobre componentes de programas que, quando presentes, favorecem o aparecimento 

de resultados positivos, ou seja, redução no uso de drogas entre os participantes11. 
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Dessa forma, é sugerido que os profissionais que atuam no campo da prevenção se 

orientem pelas recomendações de boas práticas, a fim de que as ações desenvolvidas 

tenham maior chance de sucesso, por estarem alicerçadas em componentes comuns 

em programas efetivos ou eficazes em contexto internacional12.  

No Brasil, pouco se sabe sobre as características dos programas de prevenção 

ao uso de drogas que estão sendo realizados nas escolas e se os componentes 

básicos de boas práticas de prevenção estão presentes nessas intervenções. Nesse 

sentido, é fundamental que esses programas sejam identificados e compreendidos 

em sua composição através de um diagnóstico, a fim de favorecer o avanço da 

prevenção segura nas escolas brasileiras.   

Assim, o presente estudo tem como objetivo identificar as características dos 

programas de prevenção ao uso de drogas desenvolvidos nas escolas brasileiras e 

verificar a existência de princípios de boas práticas de prevenção nesses programas. 

 

Método 

 

Foi realizado um estudo transversal com uma amostra probabilística de 

dirigentes das escolas públicas e privadas das cinco regiões brasileiras (Sul, Sudeste, 

Norte, Nordeste e Centro-Oeste).  

 

Amostra 

A população-alvo do estudo era a de dirigentes de escolas públicas e privadas 

de ensino fundamental II e/ou ensino médio, localizadas nas regiões urbanas, 

registradas no Cadastro Nacional das Escolas de Educação Básica, Censo Escolar 

de 2012, fornecido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
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(INEP). A amostra foi recrutada através de sorteio aleatório simples da população-

alvo, via Excel (RAND) das escolas, mantendo a proporcionalidade do sorteio e das 

substituições de acordo com o universo amostral de cada região e cada rede de 

ensino, tornando, assim, a amostra autoponderada. 

Para o cálculo do tamanho da amostra, considerou-se o universo finito de 

escolas (n=52.065), nível de confiança de 95%, um erro absoluto de 3% e uma 

distribuição de respostas de 50% (por não haver dados prévios sobre a prevalência 

de programas de prevenção nas escolas brasileiras), o que gerou uma amostra de 

1.046 escolas. Considerando-se as potenciais perdas amostrais comuns em estudos 

com coleta de dados via internet 13,14, optou-se por um sorteio de 2.090 escolas, para 

que fosse garantido, mesmo após as potenciais perdas e substituições, o tamanho 

mínimo necessário calculado.  

Conforme apresentado na Figura 1, foram considerados para o presente 

estudo 1.151 questionários válidos, dos quais 580 (51,1%) dirigentes responderam 

que a escola possuía um programa de prevenção ao uso de drogas inserido no projeto 

político-pedagógico da escola.  

 

 

 

 

 

 

 

 



74 
 

 
 

Figura 1: Fluxograma da amostra do estudo, Brasil, 2014.  

 

 

 

 

1Contatos telefônicos e/ou por e-mail concluídos 

2Contatos telefônicos e/ou por e-mail não realizadas após diversas tentativas 

3Questionários com menos de 30% das questões preenchidas foram excluídos das análises 

4Questionários analisados 

515 missing´s – base de cálculo da porcentagem n=1.136 

6Questionários analisados que responderam possuir um programa de prevenção ao uso de 

drogas 

 

 

Escolas sorteadas 

n = 2.090

Contatados1

n = 1.576

Recusas

n = 211

(13,4%)

Aceite

n= 1.365

(86,6%)

Excluídos3

n = 214

(15,7%)

Válidos4

n = 1.151

(84,3%)

Tem Programa5

n = 5806

(51,1%)

Não Contatado2

n = 514
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Coleta de dados 

Os dirigentes inicialmente foram convidados a participar do estudo por 

mensagem enviada para os endereços eletrônicos das escolas. Utilizou-se para o 

envio dos e-mails o programa “SurveyMonkey”, que permitiu encaminhar mensagens 

a todos os endereços eletrônicos simultaneamente. Os entrevistados que não 

responderam à pesquisa, após 4 envios de e-mails, foram contatados por telefone. Os 

dados foram coletados no ano de 2014.  

 

Instrumentos e variáveis 

Utilizou-se um questionário fechado, de autopreenchimento e anônimo, com 45 

questões que avaliaram: características do entrevistado; característica da escola; 

educação em saúde na escola; capacitação dos respondentes na área de drogas e os 

princípios de boas práticas de prevenção ao uso de drogas do NIDA. Algumas das 

questões foram extraídas do questionário de Ringwalt et al.15 e outras questões foram 

criadas para responder à necessidade de compreensão das características dos 

programas brasileiros e testadas em sua compreensão durante o estudo realizado na 

cidade de São Paulo16.   

As variáveis referentes às características dos dirigentes participantes foram 

sexo; idade; escolaridade; cargo; participação em curso sobre drogas.  

As características demográficas da escola avaliadas foram: rede de ensino; 

região do Brasil; localização e porte da escola. 

Sobre os programas desenvolvidos na escola avaliou-se a frequência anual de 

aplicação; período de duração; público-alvo; nível de ensino ao qual o programa era 

oferecido; entidades promotoras; modelos teóricos; tipo de atividades desenvolvidas 

na escola sobre o tema drogas.  
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Por fim, foi avaliada a presença de boas práticas de prevenção, através dos 15 

princípios sugeridos pelo NIDA11: focar na redução de fatores de risco e fortalecimento 

dos fatores de proteção ao uso de drogas; tratar de todas as drogas; Lidar com o uso 

de drogas dos estudantes da escola; ajuste para atingir a idade e características 

pessoais do grupo de estudantes da escola; participação da família; Participação da 

comunidade; atividades que são trabalhadas desde a pré-escola para lidar com 

agressividade, habilidades sociais e dificuldades escolares; para o ensino 

fundamental trabalha treinamento de habilidades como: autocontrole, reconhecimento 

das emoções, comunicação, solução de problemas e competências acadêmicas; para 

o ensino médio envolve: suporte acadêmico, hábitos de estudo, comunicação, 

relacionamento com os pares, auto eficácia e assertividade, habilidades para a 

resistência à oferta de drogas, reforço de atitudes antidrogas; reforço do programa de 

prevenção em momentos de transição da vida, como por exemplo, no 9º ano do ensino 

fundamental e no 3º ano do ensino médio; combinação de mais de uma dimensão de 

prevenção, ou seja, envolve programa escolar, familiar e comunitário; programa é 

baseado em outro programa cuja eficácia já foi comprovada cientificamente; programa 

é contínuo e de longo prazo, atingindo diversas séries em diversos momentos do ano; 

Inclui treinamento de professores para saber lidar com a turma em sala de aula; utiliza 

técnica interativas de atividades: workshops, roda de discussões, teatralização e 

dinâmicas de grupo. 

 

Análise de dados  

Na análise descritiva, as variáveis qualitativas foram resumidas em frequências 

absolutas, prevalência e intervalos de confiança de 95%. Para a variável numérica, 

número de princípios de boas práticas de prevenção, os dados foram apresentados 
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em média, mínimo/máxima e desvio padrão. Na análise inferencial, foi utilizada a 

regressão de Poisson para avaliar os fatores associados à maior quantidade de 

princípios de boas práticas de prevenção nos programas, reportadas pelos dirigentes, 

considerando como variável dependente (desfecho) a soma das 15 variáveis de 

princípios de boas práticas de prevenção que podiam, assim, gerar uma pontuação 

total de boas práticas que potencialmente variaria entre 0 e 15.  

As variáveis independentes (explicativas) analisadas foram as relacionadas às 

características das escolas (rede, região, porte e localização) e entidades promotoras 

dos programas de prevenção ao uso de drogas. A partir de um modelo inicial com as 

variáveis com p <0,20, as variáveis sem significância estatística foram excluídas de 

maneira decrescente de acordo com o valor de p, passo a passo, até se chegar a um 

modelo final, apenas com as variáveis significantes a 5%. Os dados da regressão de 

Poisson são apresentados em IRR (incidence rate ratio) e intervalo de confiança de 

95% (IC95%). Todas as análises foram realizadas com o programa Stata 13. Nas 

análises não foram utilizados pesos amostrais de correção, pois a amostra foi 

construída de maneira autoponderada, ou seja, mantendo a proporção de escolas 

sorteadas de acordo com o universo de cada região do Brasil, através de sorteio 

aleatório simples por região. As recusas foram proporcionais em todas as regiões. 

 

Aprovação Ética 

O TCLE e os procedimentos éticos da pesquisa foram aprovados pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo, sob o número 250.091. 
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Resultados 

 

A Tabela 1 mostra as características dos respondentes e das escolas do 

estudo. Observou-se predominância de escolas que pertenciam à rede pública de 

ensino, de porte pequeno, localizadas na região Sudeste e nos municípios que não 

são capitais de estados brasileiros. A maioria dos participantes eram diretores, do 

sexo feminino, na faixa etária de 40 a 49 anos e com nível de ensino de pós-

graduação.  
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Tabela 1: Características dos respondentes e das escolas que participaram do 

estudo, Brasil, 2014 (n=1.151). 

Características dos Respondentes 

Total n= 1.151 

Características demográficas das escolas 

Total n= 1.151 

Variáveis n (%) 95% IC Variáveis n (%) 95% IC 

Sexo 
 

 Rede 
  

Feminino 855 (74,4) 71,8 - 76,9 Pública 893 (77,6) 75,1 - 80,0 

Masculino 294 (25,6) 23,1 - 28,2 Privada 258 (22,4) 20,0 - 24,9 

Idade 
 

 Região   

20 – 29 Anos 55 (4,8) 3,6 - 6,2  Sudeste 524 (45,4) 42,6 - 48,4 

30 – 39 Anos  343 (29,8) 27,2 - 32,5 Sul 163 (14,2) 12,2 - 16,3 

40 – 49 Anos 471 (40,9) 38,1 - 43,8 Nordeste 287 (24,9) 22,5 - 27,5 

50 – 59 Anos 239 (20,8) 18,4 - 23,2 Norte 77 (6,7) 5,3 - 8,3 

60 – 69 Anos 43 (3,7) 2,7 - 5,0  Centro-oeste 100 (8,7) 7,1 - 10,5 

Escolaridade 
 

 Porte1   

Ensino Médio  29 (2,5) 1,7 - 3,6 Pequeno 809 (70,3) 67,5 - 72,9 

Ensino Superior  259 (22,5) 20,1 - 25,0 Médio 281 (24,4) 22,0 - 27,0 

Especialização 773 (67,2) 64,4 - 69,9 Grande 61 (5,3) 4,1 - 6,8 

Stricto Sensu 89 (7,7) 6,3 - 9,4 Localização   

Cargo  
 

 Não Capital  908 (79,6) 77,2 - 81,9 

Diretor  505 (51,2) 48,0 - 54,3 Capital 232 (20,4) 18,0 - 22,8 

Coordenador 

Pedagógico 397 (40,2) 37,1 - 43,3   
 

Coordenador de 

Programa de 

Prevenção 60 (6,1) 4,7 - 7,7    

 

Outros  25 (2,5) 1,6 - 3,7    

Participou de curso sobre drogas     

Sim 739 (65,1) 62,2 - 67,8    
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Do total de participantes, 51,1% declararam que suas escolas possuíam 

programa de prevenção ao uso de drogas e assim foram direcionados a responder 

sobre as caraterísticas dos mesmos, dados apresentados na tabela 2. A maioria dos 

programas era aplicada sem regularidade e a oferta, quando ocorria, tinha duração 

média de um trimestre. Quase todos os programas foram oferecidos para os alunos e 

em menos da metade deles houve participação da família e da comunidade. Os dados 

mostram maior prevalência de oferta de programas de prevenção ao uso de drogas 

para alunos matriculados no ensino fundamental II (6º ao 9º ano). Observou-se que 

cerca de 40% implementaram programas desenvolvidos pela equipe da própria escola 

e cerca de 30% relataram que os programas foram oferecidos por instituições da área 

da saúde. No entanto, a Polícia Militar se destaca como principal entidade promotora 

de programas nas escolas, estando presente em mais de 70% das escolas que 

reportam possuir programas. Isso significa, ainda, que, na amostra completa, 35,7% 

(411/1151) das escolas reportaram aplicar PROERD (Programa Educacional de 

Resistências às Drogas e Violência).  

Ainda de acordo com a Tabela 2, pode-se observar que os programas de 

prevenção ao uso de drogas oferecidos nas escolas participantes do estudo 

combinavam mais de um modelo teórico. Mais de 80% das escolas relataram aplicar 

programas que trabalhavam educação para a saúde, educação afetiva e 

conhecimento científico.  O modelo de amedrontamento ainda esteve presente em 

45% das escolas. 

Nota-se ainda que quase 90% das escolas realizam, como atividade preventiva, 

palestras com convidados e cerca de 40% das escolas fazem palestras com ex-

usuários. Projeção de filmes e solicitação de trabalhos sobre o tema drogas também 

são atividades de alta prevalência nos programas (Tabela 2). 
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Tabela 2: Características de prevenção ao uso de drogas no projeto político-

pedagógico das escolas que responderam possuir programa, Brasil, 2014 (n=580). 

Total n= 580 Total n= 580 

Variáveis n (%) 95% IC Variáveis n (%) 95% IC 

Frequência das atividades  Modelos em programas de prevenção  

Esporádica  340 (58,6) 54,5 - 62,7 Ed1. para saúde 515 (90,5) 87,8 - 92,8 

Sistemática  240 (41,4) 37,3 - 45,5 Ed1. afetiva 501 (88,5) 85,6 - 91,0 

Período de duração Conhecimento científico 461 (81,3) 77,8 - 84,4 

   Um ano 65 (11,6) 9,1 - 14,5 Alternativas2 389 (69,1) 65,1 - 72,9 

   Um semestre 116 (20,7) 17,4 - 24,3 Habilidades3  386 (68,1) 64,1 - 71,9 

   Um trimestre 321 (57,2) 53,0 - 61,4 Treinamento para resistir 383 (67,1) 63,0 - 70,9 

   Um mês 26 (4,6) 3,0 - 6,7 Amedrontamento 253 (45,1) 40,9 - 49,3 

   < mês 33 (5,9) 4,1 - 8,2 Pressão do grupo positiva 159 (28,4) 24,7 - 32,4 

Público Alvo   Atividades de prevenção ao uso de drogas  

Alunos 555 (97,4) 95,7 - 98,5 Palestras convidados 505 (87,7) 84,7 - 90,2 

Professores 267 (46,8) 42,7 - 51,0 Trabalhos escolares  496 (86,7) 83,6 - 89,4 

Pais 230 (40,4) 36,3 - 44,5 Filmes 463 (81,2) 77,8 - 84,3 

Comunidade 180 (31,6) 27,8 - 35,6 Dinâmicas 340 (70,0) 65,7 - 74,0 

Funcionários  184 (32,3) 28,5 - 36,3 Fornece mat. pedagógico  392 (69,0) 65,0 - 72,8 

Nível de ensino oferecido Eventos especiais 344 (60,1) 56,0 - 64 

Fundamental I 195 (33,6) 29,8 - 37,6 Projetos Multidisciplinares  339 (59,3) 55,1 - 63,3 

Fundamental II 380 (65,5) 61,5 - 69,4 Teatro  273 (56,6) 52,1 - 61,1 

Ensino Médio 253 (43,6) 39,5 - 47,8  Palestras ex-usuários  235 (42,0) 37,8 - 46,2 

Entidades que promovem o programa Projeto de uma disciplina 229 (40,0) 36,0 - 44,2 

Polícia Militar  411 (73,4) 69,5 - 77,0 Aulas curriculares 196 (34,3) 30,4 - 38,3 

Equipe escola 238 (42,5) 38,4 - 46,7 Quest. sobre “drogas" 169 (35,4) 31,1 - 39,9 

Saúde4 176 (31,4) 27,6 - 35,4    

Educação5 101 (18,0) 14,9 - 21,5     

ONG´S  35 (6,3) 4,4 - 8,6    

Gr6. Religiosos 55 (9,8) 7,5 - 12,6    

1 Educação; 2Oferecimento de alternativas; 3Habilidades pessoais e sociais; 4Instituição da área da saúde; 5Secretaria da 
educação; 6Grupos. 
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A Tabela 3 apresenta os princípios de boas práticas de prevenção das escolas 

que responderam possuir um programa de prevenção ao uso de drogas. Constatou-

se que a maioria das escolas trabalha fatores de risco e proteção, além de apresentar 

informações sobre as principais drogas conhecidas, de maneira ajustada à idade dos 

participantes.  

 

Tabela 3: Princípios de boas práticas de prevenção das escolas que responderam 

possuir um programa de prevenção ao uso de drogas, Brasil, 2014 (n=382*). 

 

Total 

n= 382 

Princípios de boas práticas N % IC 95% 

Fatores de riscos e proteção 362 94,8 92,0 - 96,8 

Apresenta informações sobre as principais drogas conhecidas 349 92,6 89,4 - 95,0 

Ajuste idade e características grupo 284 76,3 71,7 - 80,6 

Ensino fundamental: treinamento de habilidades 240 64,5 59,4 - 69,4 

Utiliza técnica interativas de atividades 229 61,7 56,6 - 66,7 

Contínuo e de longo prazo 221 59,4 54,2 - 64,4 

Participação da família  192 51,3 46,1 - 56,5 

Combina mais de um modelo de prevenção (programa escolar, 

familiar e comunitário) 184 50,8 45,5 - 56,1 

Ensino médio: habilidades para a resistência a oferta de drogas 164 46,9 41,5 - 52,2 

Pré-escola (agressividade, habilidades sociais e dificuldades 

escolares) 172 46,4 41,2 - 51,6 

Desenhado para os alunos da escola 160 43,0 37,9 - 48,2 

Participação da comunidade 144 38,7 33,7 - 43,9 

Baseado em outro programa cuja eficácia já foi comprovada 

cientificamente  137 37,7 32,7 - 42,9 

Treinamento de professores 119 32,2 27,4 - 37,2 

Reforço do programa em momentos de transição da vida escolar 115 32,1 27,3 - 37,2 

*Total de escolas que responderam ao módulo completo sobre princípios de boas práticas de prevenção nas 
escolas. Optou-se por não imputar as não-respostas. 

 

Quando avaliado o número total de princípios de boas práticas de prevenção 

presentes em cada programa, observou-se que em média os dirigentes reportaram 

possuir programas adequados a 8,3 princípios em suas escolas, variando de 0 

(mínimo) a 15 (máxima) e desvio padrão de 3,3 (dado não apresentado em tabela). 
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A Tabela 4 apresenta os fatores associados à maior quantidade de princípios 

de boas práticas de prevenção nos programas identificados no estudo. O modelo final 

demonstra que as escolas privadas possuem 14% mais probabilidade de 

apresentarem mais princípios de boas práticas em seus programas, quando 

comparadas às escolas públicas. Além disso, ser ofertado por uma equipe da própria 

escola ou por uma instituição da área de saúde ou pela secretaria de educação 

também aumenta a quantidade de princípios de boas práticas apresentados pelo 

programa (IRR= 1,17; 1,08-1,27, IRR=1,09; 1,00-1,19 e IRR= 1,20; 1,09-1,33, 

respectivamente). 
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Tabela 4: Regressão de Poisson para contagem do número de princípios de boas 

práticas de prevenção nos programas identificados no estudo, de acordo com auto-

relato dos entrevistados (n=382). 

 
Regressão univariada 

 
Regressão multivariada 

  IRR IC95% p-valor   IRR IC95% p-valor 

Características demográficas das escolas 
   

Rede 
       

Pública  1,00 -- -- 
 

1,00 -- -- 

Privada 1,11 1,01 - 1,21 0,030 
 

1,14 1,03 - 1,25 0,008 

Região 
       

Sudeste 1,00 -- -- 
 

-- -- -- 

Sul 0,97 0,88 - 1,08 0,645 
 

-- -- -- 

Nordeste 1,01 0,90 - 1,12 0,907 
 

-- -- -- 

Norte 0,98 0,83 - 1,15 0,793 
 

-- -- -- 

Centro-oeste 1,04 0,90 - 1,19 0,623 
 

-- -- -- 

Porte1 
       

Pequeno 1,00 -- -- 
 

-- -- -- 

Médio 1,10 1,01 - 1,20 0,031 
 

-- -- -- 

Grande 1,16 0,98 - 1,38 0,074 
 

-- -- -- 

Localização 
       

Capital  1,00 -- -- 
 

-- -- -- 

Não Capital 1,04 0,94 - 1,14 0,471   -- -- -- 

Entidades que promovem o programa 
      

Polícia Militar (Proerd)1 0,93 0,86 - 1,01 0,092 
 

-- -- -- 

Equipe da própria escola1 1,22 1,13 - 1,32 <0,001 
 

1,17 1,08 - 1,27 <0,001 

Instituição da área da saúde1 1,17 1,08 - 1,27 <0,001 
 

1,09 1,00 - 1,19 0,048 

Secretaria da educação1 1,21 1,10 - 1,32 <0,001 
 

1,20 1,09 - 1,33 <0,001 

ONG´S não religiosas1 1,12 0,98 - 1,28 0,096  -- -- -- 

Grupos Religiosos1 1,09 0,96 - 1,24 0,201 
 

-- -- -- 

1 “Não” é a referência   
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Discussão 

 

Os dados do presente estudo sugerem que a prevenção ao uso de drogas nas 

escolas brasileiras se operacionaliza sem regularidade e com duração média de um 

trimestre, dirigidas principalmente aos alunos do ensino fundamental II (6º ao 9º ano), 

com integração de diferentes modelos teóricos e promovidos principalmente pela 

Polícia Militar (PM). Os fatores associados à presença de maior quantidade de 

princípios de boas práticas de prevenção nos programas identificados foram: 

pertencer à rede privada de ensino e receber programas ofertados por equipe da 

própria escola; instituição da área de saúde ou secretaria de educação.  

No presente estudo, observou-se que algumas características dos programas 

de prevenção ao uso de drogas são semelhantes aos relatados por um estudo 

realizado em 79 escolas do município de São Paulo na década de 8017. A maior parte 

dos dirigentes que participaram do estudo de Carlini-Cotrim e Rosemberg17 relatou 

que os programas ocorriam com regularidade esporádica, sendo promovidos por 

entidades não educacionais e oferecidos principalmente aos alunos. Esse resultado 

sugere que as escolas brasileiras fizeram poucos progressos na direção da 

implementação de currículos de prevenção do uso de drogas baseados evidências 

nas últimas três décadas.   

Estudos epidemiológicos realizados nos Estados Unidos (EUA) sobre a 

prevalência de implantação de programas de prevenção ao uso de drogas nas escolas 

mostraram que o progresso para implementação de currículos com evidências 

científicas comprovadas foi gradativo e lento5,18-21. Esse progresso ocorreu com 

investimentos, medidas de políticas públicas consistentes e através de registro 

nacional de programas e práticas baseadas em evidência em prevenção ao uso de 
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drogas19,20. No Brasil, a prevenção ao uso de drogas faz parte de um dos 

componentes de ação do “Programa Saúde na Escola” (PSE), uma parceria do 

Ministério da Saúde e da Educação, implantado nas escolas públicas, por meio de 

suporte do SUS, via “Estratégia de Saúde da Família” 22, além de fazer parte do 

capítulo 4 da Política Nacional sobre Drogas.  

Constatou-se neste estudo baixa inclusão dos familiares como público dos 

programas, sendo os alunos (94,0%) o principal público-alvo deles. Tal achado sugere 

que a maioria dos programas não contempla currículos integrados com a comunidade 

e família, prática de intervenção que seria necessária em programas eficazes de 

prevenção ao uso de drogas por adolescentes24-27.  

Um trimestre foi o período médio de implantação dos programas. Esse período 

pode ser considerado adequado dependendo do conteúdo trabalhado9. A literatura 

científica sugere que o período das intervenções do programa ocorra em 10 a 15 

seções estruturadas para atingir resultados positivos na prevenção ao uso de 

drogas12. Dessa forma, considerando-se encontros semanais, espera-se um 

programa que ocorra no período de 3 a 4 meses.  

Foi observado neste estudo que a PM é a principal entidade promotora de 

programas nas escolas brasileiras. O programa oferecido pela PM é o PROERD 

(Programa Educacional de Resistência às Drogas e Violência) que tinha por base, até 

2014, ano em que os dados do presente estudo foram coletados, o Projeto DARE 

(Drug Abuse Resistance Education), desenvolvido pelo Departamento de Polícia dos 

EUA28.  Estudos de avaliação do programa DARE sugerem que o programa não foi 

eficaz na prevenção ao uso de drogas por adolescentes29-32. 

Observou-se ainda que programas de prevenção ao uso de drogas oferecidos 

nas escolas brasileiras combinavam mais de um modelo teórico. Estudos sugerem 
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que os programas que combinam vários modelos de prevenção foram 

significativamente mais eficazes do que aqueles baseados somente em um 

modelo23,33.  

Apesar de a maioria das escolas incluir modelos indicados pela literatura 

científica em seus programas, 45% das escolas ainda se utilizam do modelo de 

amedrontamento, que têm sido apontado como ineficaz na prevenção ao uso de 

drogas em adolescentes10. Outro resultado do estudo que evidencia a prática de 

intervenções que visam o amedrontamento nas escolas participantes é a oferta de 

palestras com ex-usuários como atividade do programa. A presença de ex-usuários 

de drogas nas atividades preventivas das escolas sugere a ausência de embasamento 

científico na prática preventiva de 40% das escolas, de que essa técnica preventiva 

está associada à ausência de efeito ou mesmo a resultados negativos12,27.  

Observou-se que a maioria das escolas realiza palestras com convidados, 

solicita trabalhos, apresenta filmes sobre drogas, fornece material, trata do tema 

drogas em eventos especiais e faz dinâmicas de grupo com os alunos. Entretanto, 

não ficou claro nos resultados do presente estudo, se essas atividades são ações 

isoladas ou ações integradas. Contudo, programas baseados em boas práticas em 

prevenção na escola proporcionam experiências práticas para os participantes, ao 

contrário de programas que oferecem apenas informações e discussão, permitindo 

que os alunos desenvolvam e pratiquem novas habilidades através de atividades 

interativas8.  

Em relação às boas práticas de prevenção, os dirigentes relataram em média 

8,3 dos 15 sugeridos pelo NIDA11 presentes nos programas de prevenção ao uso de 

drogas das escolas participantes do estudo. As escolas trabalham em seus programas 

os fatores de risco e proteção, apresentam informações sobre as principais drogas, 
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oferecem treinamentos de habilidades no ensino fundamental e utilizam técnicas 

interativas. Porém, observou-se que mais de 60% dos programas não foram baseados 

em outros programas cuja eficácia foi comprovada, não envolveram treinamento de 

professores e não foi oferecido reforço do programa em momentos de transição da 

vida escolar, sugerindo falha de aspectos importantes de boas práticas em 

prevenção12. 

A maior quantidade de princípios de boas práticas de prevenção foi identificada 

em escolas privadas, o que pode ser consequência da disponibilidade de mais 

recursos financeiros para investimento em formação dos profissionais e compra de 

material adequado. O estudo realizado com 263 dirigentes de escolas do município 

de São Paulo sobre fatores associados à implementação de programas de prevenção 

ao uso de drogas, mostrou que as restrições econômicas são um grande desafio no 

processo de implantação na rede pública de ensino16.  

Por fim, foi observado que programas ofertados por uma equipe da própria 

escola ou por uma instituição da área de saúde ou pela secretaria de educação 

aumentam a chance de apresentarem mais princípios de boas práticas. Esse 

resultado evidencia a importância do envolvimento da equipe da escola e do apoio da 

secretaria da educação na prática de prevenção ao uso de drogas para o 

desenvolvimento de atividades baseadas nos princípios de boas práticas em 

prevenção. Assim, a expansão das ações  do PSE34 pode contribuir para o avanço na 

prática de prevenção baseadas em evidencia nas escolas brasileiras.  

Como limitações do estudo, destaca-se a dificuldade em se conseguir contato 

com 25% das escolas sorteadas, o que acabou reduzindo a possibilidade de 

generalização dos achados. Outra limitação diz respeito ao instrumento fechado e de 

autopreenchimento, que não permitiu investigarmos com mais detalhes os programas 
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que estão sendo implementados nas escolas e a compreensão exata das perguntas 

pelos respondentes. Idealmente, teríamos feito visitas para observar os programas de 

prevenção em todas as escolas, mas tais métodos estão além do escopo deste 

estudo. Apesar das limitações, esta é a primeira tentativa de avaliar as características 

dos programas em amostra probabilística de escolas brasileiras.  

 

Conclusão  

 

A prática de prevenção ao uso drogas nas escolas brasileiras necessita de 

aperfeiçoamento de ações. Os programas são realizados através de atividades que 

não se baseiam necessariamente nos princípios de boas práticas de prevenção. É de 

suma importância que os responsáveis pela adoção de um programa de prevenção 

se orientem pelas recomendações de boas práticas, a fim de que as ações 

desenvolvidas sigam evidências científicas de sucesso. A oferta de cursos de 

qualidade que instrumentalizem os profissionais do campo da prevenção, a 

elaboração de diretrizes nacionais de boas práticas em prevenção ao uso de drogas 

e a implantação de políticas públicas baseadas em evidências podem contribuir para 

garantir que os dirigentes das escolas brasileiras possam implantar um programa 

eficaz na prevenção ao uso de drogas e que se enquadre na proposta pedagógica de 

cada escola. Por fim, futuros estudos devem ser planejados para avaliar a eficácia e 

a efetividade desses programas, contribuindo na decisão dos dirigentes para a adoção 

de programas de melhor custo-efetividade. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O aumento do consumo de drogas na população é um problema sério de saúde 

pública (Bavarian et al., 2015). O reconhecimento da necessidade de implementação 

de ações de prevenção ao uso de drogas pautadas em evidências científicas no 

período da adolescência é evidente na literatura (Bava e Tapert, 2010; Sloboda, 2014; 

Barry et al., 2016). No Brasil, nota-se que o início do consumo ocorre no período da 

adolescência e a maioria da população dessa faixa etária está inserida no contexto 

escolar (Carlini et al., Malta et al., 2011; 2010; INEP, 2017). Porém, as publicações 

científicas não apresentam resultados sobre a real implantação de programas de 

prevenção ao uso de drogas e de suas características nas escolas brasileiras.  

Dessa forma, o primeiro passo para avaliar a dimensão da implantação de 

programas escolares de prevenção ao uso de drogas no Brasil foi identificar a 

prevalência, identificar os fatores associados à implantação dos programas de 

prevenção ao uso de drogas nas escolas do ensino fundamental II e ensino médio das 

redes pública e privada e conhecer as características de tais programas. Pretende-se, 

com o presente estudo, contribuir com esse campo tão importante e que carece de 

informações científicas.  

 

Prevalências de programas de prevenção ao uso de drogas no Brasil 

 

Constatou-se, com os resultados do presente estudo que a metade dos 

dirigentes das escolas participantes declarou possuir um programa de prevenção ao 

uso de droga inserido no currículo escolar. A incorporação do programa ao projeto 

polititíco-pedagógico da escola é um dos princípios fundamentais para prevenção 

escolar sobre drogas (Meyer, 2004; Albertani e Sodelli 2014). No entanto, metade das 
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escolas pode não estar desenvolvendo programas de prevenção ao uso de drogas ou 

podem estar desenvolvendo ações pontuais e descontínuas. Assim, o presente estudo 

evidencia a dificuldade de integração do programa de prevenção ao uso de drogas ao 

currículo escolar. Nesse sentido, são necessárias ações emergentes que possam 

contribuir para os profissionais da educação enfrentar os desafios e obstáculos 

educacionais para aumento da prevalência e integração de programas de prevenção 

ao uso de drogas ao projeto político-pedagógico da escola.  

 

Fatores associados à implantação dos programas de prevenção ao uso de 

drogas nas escolas brasileiras  

 

Esta pesquisa forneceu informações relevantes acerca dos fatores associados 

à implantação de programas de prevenção ao uso de drogas nas escolas de ensino 

fundamental II e ensino médio do Brasil. Os fatores associados identificados foram à 

rede de ensino à qual a escola pertence, região do Brasil em que a escola está 

localizada, presença de biblioteca nas suas instalações, desenvolvimento de 

atividades sobre sexualidade, oferecimento de atividades extracurriculares (“fora do 

horário regular das aulas”), desenvolvimento de atividades orientadas pelo “Programa 

Saúde na Escola – PSE” e ter dirigentes que participaram de curso de formação na 

área de drogas. 

Os resultados evidenciaram que as escolas da rede pública de ensino têm mais 

chance de implementar um programa de prevenção quando comparado com a rede 

privada de ensino. Outro fator associado à característica demográfica da escola diz 

respeito à região do Brasil que a escola está localizada. As escolas da região Nordeste 

apresentaram menor chance de ter um programa de prevenção em comparação com 
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a região Sudeste. Assim, os achados do estudo evidenciam desigualdades, entre as 

regiões do país, em relação às ações preventivas ao uso de drogas nas escolas 

brasileiras, além de indicar a necessidade de investimento mais significativo em ações 

governamentais que alcancem as escolas do país como um todo.  

Em relação à estrutura física da escola, o presente estudo mostrou que escolas 

que possuem biblioteca desenvolvem mais programas de prevenção ao uso de drogas 

do que aquelas que não possuem. Esse resultado denota outro perfil de desigualdade 

que está relacionado à disponibilidade de recursos para educação.  

Além disso, aspectos da atividade curricular também se associam à 

implantação de programas. As escolas que oferecem atividades extracurriculares 

desenvolvem mais programas de prevenção ao uso de drogas do que as escolas que 

não oferecem tais atividades. O desenvolvimento de atividades sobre educação 

sexual está associado à presença de programa de prevenção ao uso de drogas. Esses 

dados sugerem que as ações de prevenção ao uso de drogas estão integradas com 

outras ações que contemplam, nas abordagens educativas, a interface entre a saúde 

e a educação. Logo, essas atividades curriculares apresentam-se como estratégias 

valiosas para o desenvolvimento saudável dos alunos (Jackson et al., 2012; Habib et 

al., 2014). 

Os achados do presente estudo reforçam a importância da atuação intersetorial 

direcionadas para saúde dos alunos na implementação de programas de prevenção 

ao uso de drogas nas escolas. O estudo sugere que ações do “Programa Saúde na 

Escola” (PSE) quase dobram a chance da existência de um programa de prevenção 

ao uso de drogas nas escolas que aderiram ao referido programa do Governo Federal.  

Porém, observou-se que não são todas as escolas que recebem orientações 

do PSE que desenvolvem programas de prevenção ao uso de drogas, o que vai contra 
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as diretrizes desse programa e remete à necessidade de fiscalização do que tem sido 

ofertado nas diferentes escolas. Além disso, o PSE é implantado apenas em escolas 

públicas, o que sugere a necessidade de ampliação do programa para a rede privada 

de ensino. 

Conforme preconizado na literatura, observou-se a importância dos dirigentes 

no que diz respeito à adoção de um programa de prevenção ao uso de drogas (Fagen; 

Flay, 2009; Little et al., 2015). As escolas nas quais os dirigentes participaram de curso 

de formação sobre drogas tendiam a implementar programas de prevenção com mais 

frequência. Provavelmente, a capacitação dos dirigentes em curso de formação sobre 

drogas permite que esses profissionais despertem para a necessidade da implantação 

dos programas e se sintam preparados para desenvolver as diretrizes de um processo 

de implantação de um programa de prevenção ao uso de drogas na escola (Catalano 

et al., 2012). 

 

 

Características dos programas de prevenção ao uso de drogas no Brasil 

 

Em relação às características dos programas de prevenção ao uso de drogas 

no Brasil, os resultados obtidos sugerem que a prevenção ao uso de drogas se 

operacionaliza sem regularidade e com duração média de um trimestre, dirigidas 

principalmente aos alunos do ensino fundamental II (6º ao 9º ano), com integração de 

diferentes modelos teóricos e promovidos principalmente pela Polícia Militar (PM).  

Apesar de a maioria das escolas incluir modelos indicados pela literatura 

científica em seus programas, quase a metade ainda utiliza o modelo de 

amedrontamento, que tem sido apontado como ineficaz na prevenção ao uso de 
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drogas em adolescentes (Peters et al., 2009). A presença de ex-usuários de drogas 

nas atividades preventivas das escolas sugere a ausência de embasamento científico 

na prática preventiva de 40% das escolas. Essa técnica preventiva está associada à 

ausência de efeito ou mesmo a resultados negativos. (Griffin e Botvin, 2010; UNODC, 

2013).  

Observou-se ainda que a maioria das escolas realiza palestras com 

convidados, solicita trabalhos, apresenta filmes sobre drogas, fornece material, trata 

do tema drogas em eventos especiais e faz dinâmicas de grupo com os alunos. 

Entretanto, não ficou claro se essas atividades são ações isoladas ou ações 

integradas ao programa desenvolvido na escola.  

 

Princípios de boas práticas de prevenção nos programas desenvolvidos nas 

escolas brasileiras 

 

É de suma importância que os responsáveis pela adoção de um programa de 

prevenção se orientem pelas recomendações de boas práticas, a fim de que as ações 

desenvolvidas sigam evidências científicas de sucesso (Nation, 2003). Porém, a 

formação dos dirigentes das escolas brasileiras requer aperfeiçoamento e adequação 

aos princípios de boa prática em prevenção. Constatou-se que em relação às boas 

práticas de prevenção, os dirigentes relataram em média 8,3 dos 15 sugeridos pelo 

NIDA, 2003. As escolas trabalham em seus programas os fatores de risco e proteção, 

apresentam informações sobre as principais drogas, oferecem treinamentos de 

habilidades no ensino fundamental e utilizam técnicas interativas. Entretanto, a 

maioria dos programas não foi baseada em outros programas cuja eficácia foi 

comprovada, não envolveu treinamento de professores e não foi oferecido reforço do 
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programa em momentos de transição da vida escolar, sugerindo falha de aspectos 

importantes de boas práticas em prevenção (NIDA, 2003). 

Os resultados permitiram identificar os fatores associados à presença de maior 

quantidade de princípios de boas práticas de prevenção nos programas desenvolvidos 

nas escolas brasileiras: pertencer à rede privada de ensino e receber programas 

ofertados por equipe da própria escola; instituição da área de saúde ou secretaria de 

educação.  

Observou-se maior quantidade de princípios de boas práticas de prevenção em 

escolas privadas, o que pode ser consequência da disponibilidade de mais recursos 

financeiros para investimento em formação dos profissionais e compra de material 

adequado em escolas da rede privada de ensino. Talvez as escolas da rede pública 

estejam ofertando programas de qualidade inferior quando comparados aos 

programas da rede privada de ensino, pois os resultados evidenciam que há menos 

princípios de boas práticas presentes nos programas das escolas públicas.   

É notória, nos achados deste estudo, a importância do apoio da secretaria da 

educação e dos profissionais da área da saúde no desenvolvimento de programas de 

prevenção ao uso de drogas baseadas nos princípios de boas práticas em prevenção.  

Constatou-se que programas ofertados por uma equipe da própria escola ou por uma 

instituição da área de saúde ou pela secretaria de educação aumentam a 

probabilidade de apresentarem mais princípios de boas práticas. Portanto, a 

ampliação e aperfeiçoamento das ações  do PSE, parcerias consistentes entre os 

setores da educação e da saúde e, cursos de formação para equipe da escola, 

poderão contribuir para a prática eficaz nas intervenções preventivas sobre drogas 

nas escolas brasileiras.  
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Limitações do estudo  

 

Os resultados deste estudo devem ser considerados com base em algumas 

limitações. A coleta de dados via internet gerou um índice de aceite relativamente 

baixo entre os diretores e as escolas não participantes diferiram das escolas 

participantes em relação à região do Brasil e do tipo de escola. Houve perdas maiores 

na região Norte e Centro-Oeste do país e entre escolas privadas. Além disso, é 

possível que tenha havido algum viés de informação nas respostas, visto que o 

questionário é de autopreenchimento e está sujeito à interpretação individual do 

respondente e também o instrumento fechado não permitiu investigarmos com mais 

detalhes os programas que estão sendo implementados nas escolas e a compreensão 

exata das perguntas pelos respondentes. Idealmente, teríamos feito visitas para 

observar os programas de prevenção em todas as escolas, mas tais métodos estão 

além do escopo deste estudo. E, devido ao desenho do estudo transversal, não se 

pode inferir causalidade entre os fatores associados e a implantação de programas, 

pois não se identifica a relação temporal entre eles. 

 

Recomendações e conclusões  

 

Os programas de prevenção ao uso drogas no Brasil ainda requerem 

aperfeiçoamento do ponto de vista teórico e prático. Em geral, percebe-se que a 

implantação e execução de programas de prevenção ao uso de drogas são 

desafiantes. A partir dos dados obtidos neste estudo e investigações da literatura 

científica, algumas recomendações importantes poderão contribuir para a expansão 

de programas baseados em evidências científicas no Brasil, sendo elas: 
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▪ Produção e disseminação do conhecimento científico que possa estimular a 

adoção de novos programas e contribuir para a prática baseada em evidência 

científica;  

▪ Implementação de um registro nacional de programas baseados em evidência 

em prevenção ao uso de drogas, incluindo diretrizes de como elaborá-los; 

▪ Estrutura política e legislativa favorável para a implementação de programas 

de prevenção baseados em evidências científicas no contexto escolar; 

▪ Investimento em pesquisa de avaliação de eficácia dos programas 

desenvolvidos no país; 

▪ Uma política de coordenação de vários setores e níveis (nacional, estadual e 

municipal) para subsidiar e acompanhar o desenvolvimento de programas de 

prevenção ao uso de drogas nas escolas;  

▪ Formação em prevenção ao uso de drogas de profissionais das áreas de saúde 

e educação;  

▪ Compromisso dos dirigentes em relação à prática de prevenção baseada em 

evidência científica; 

▪ Investimento em infraestrutura e em material didático para o desenvolvimento 

dos programas;   

▪ Expansão das políticas públicas para rede privada de ensino; 

▪ Ações governamentais consistentes em parceria com pesquisadores da área 

de prevenção, que auxilie na tomada de decisão das políticas de prevenção;  

▪ Elaboração de diretrizes nacionais de boas práticas em prevenção ao uso de 

drogas. 

No entanto, todas as propostas sugeridas acima dependem de esforços dos 

envolvidos com a prevenção ao uso de drogas no Brasil, pesquisadores, dirigentes, 
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profissionais da saúde e até mesmo dos profissionais da segurança pública, uma vez 

que a Polícia Militar é a principal entidade promotora dos programas no Brasil.   

Conforme sugerido pela UNODC (2003), faz-se necessária para o 

desenvolvimento de programas de prevenção ao uso de drogas no Brasil a 

implantação de um sistema nacional eficaz de prevenção ao uso de drogas que 

proporcione um conjunto integrado de ações e políticas baseadas em evidências 

científicas. 

Deseja-se com este estudo elucidar profissionais da educação, da saúde, 

pesquisadores e governantes sobre as relações entre fatores associados à 

implantação de programas de prevenção ao uso de drogas e a importância da prática 

baseada em evidência científica. A partir dos dados aqui apresentados, espera-se que 

ações preventivas sejam pautadas em princípios de boa prática de prevenção. Porém, 

sem esforços políticos e sem divulgações científicas de práticas eficazes no Brasil, 

pouco será conquistado. Futuros estudos devem ser planejados para avaliar a eficácia 

e a efetividade desses programas, contribuindo na decisão dos dirigentes para a 

adoção de programas de melhor custo-efetividade. 
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Anexos  

 

Anexo 1: Convite  

 

Prezados Diretores e/ou Coordenadores,  

Convidamos a coordenação pedagógica e/ou direção da sua escola para participar da 
pesquisa “Prevenção ao uso de drogas nas escolas Brasileiras: Diagnóstico da situação atual 
e fatores associados à implantação de programas. 
  
Esta pesquisa pretende realizar um diagnóstico das ações desenvolvidas para prevenção ao 
uso de drogas nas escolas do ciclo fundamental II (6º a 9º ano) e ensino médio (1º a 3º 
ano). Acreditamos que este estudo seja importante para conhecermos as possíveis atividades 
de prevenção abordadas nas escolas brasileiras.  

 
A sua colaboração nesta pesquisa é fundamental para contribuir na criação de programas 
adequados para as escolas públicas e privadas. Para isto, basta responder algumas questões 
ONLINE, o que tomará menos de 10 minutos de seu tempo. 

 
Mesmo que as atividades e programas não existam em sua escola, será importante a sua 
colaboração no preenchimento do questionário, visto que também visamos conhecer as 
possíveis dificuldades para o desenvolvimento de programas de prevenção nas escolas. 

 
Em nenhuma hipótese serão identificadas as escolas e os dirigentes entrevistados.  
 
Convidamos você a começar a responder ao questionário clicando no seguinte link (seguro): 

 
https://pt.surveymonkey.com/s.aspx  
 
Apoio: 
CEBRID – Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas 
CNPq - Centro Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
Departamento de Medicina Preventiva da Universidade Federal de São Paulo  
 
Atenciosamente,  
 
Ana Paula Dias Pereira  
Doutoranda do Departamento de Medicina Preventiva da UNIFESP  
Fone: (11) 99688-7480  
ana.dias@unifesp.br  

 
 
Caso não queira participar clique no link abaixo: 
 

https://pt.surveymonkey.com/optout.aspx   

 

 

javascript:void(null);
mailto:ana.dias@unifesp.br
javascript:void(null);
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Anexo 2: Termos de consentimento livre e esclarecido - TCLE 
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Anexo 3: Questionário
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Anexo 3: Aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 
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